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AVISO DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2011/CELO/UNIR 
 
A Comissão Especial de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia/CELO/UNIR, 
constituída conforme a portaria nº 0236/GR, de 06 de abril de 2011, em cumprimento as 
determinações do Magnífico Reitor da Fundação Universidade Federal de Rondônia, torna 
público para conhecimento dos interessados que realizará a licitação na modalidade de 
TOMADA DE PREÇOS, Nº 001/2011/CELO/UNIR, sob o regime de execução empreitada 
por preço global, tipo menor preço. 
 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE BLOCO COM CINCO SALAS DE AULA, QUATRO 

LABORATÓRIOS, CONJUNTO DE BANHEIROS (MASCULINO E FEMININO) E RAMPA 
- CONCLUSÃO 
 
DA SESSÃO DE ABERTURA: A Comissão Especial de Licitação de Obras e Serviços de 
Engenharia/CELO/UNIR receberá as propostas, envelopes Nº 01 e Nº 02 em sessão 
pública a ser realizada na UNIR – Centro, sito a Av. Presidente Dutra nº 2965, Centro, na 
sala PT-02, em Porto Velho-RO, no dia 24 de outubro de 2011, às 09h00min. 
 
DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: o Edital poderá ser examinado e, em 
havendo interesse, obtido nos sites http://www.licitacoes.unir.br/preco.php ou 
www.comprasnet.gov.br. Para esclarecimento e dúvidas, enviar e-mail para celo@unir.br  
ou no Fone/Fax: (69)2182-2043.    

 
 

Porto Velho, 19 de setembro de 2011. 
 
 
 
 
 

Amilton Diogo da Silva  
Presidente da CELO 

Port. n° 0236/GR/UNIR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.licitacoes.unir.br/preco.php
http://www.comprasnet.gov.br/
mailto:celo@unir.br
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2011/CELO/UNIR 

 
REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA 

LICITAÇÃO TIPO: MENOR PREÇO 

PROCESSO Nº 23118.000941/2011-92 

INTERESSADO: JOEL BOMBARDELI 

 
1 – PREÂMBULO 
 
1.1 – A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA - UNIR, através da 
Comissão Especial de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia – CELO, constituída 
pela portaria 0236/GR, de 06 de abril de 2011, torna público que se encontra instaurada a 
LICITAÇÃO na modalidade de TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2011/CELO/UNIR, sob o 
regime de execução empreitada por preço global, tipo menor preço, para 
CONSTRUÇÃO DE BLOCO COM CINCO SALAS DE AULA, QUATRO 
LABORATÓRIOS, CONJUNTO DE BANHEIROS (MASCULINO E FEMININO) E RAMPA 
- CONCLUSÃO, entre interessados cadastrados no SICAF que, na fase inicial de 
habilitação, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital 
para execução do seu objeto. 
 
1.2 - O objeto do contrato será executado sob o regime de empreitada por preço global. 
 
1.3 - Os procedimentos Licitatórios desta TOMADA são regidos pelas disposições da Lei 
nº 8.666 de 21 de junho de 1993, atualizada e consolidada, pela Lei nº 9.648 de 27 de 
maio de 1998, e pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999. 
 
1.4 - As despesas decorrentes da execução do presente contrato, correrão por conta dos 
recursos provenientes da Fonte 0112000000, Natureza da Despesa 449051 da UGR 
154082, PI F4009G01CIN – UNIR. 
 
1.5 - Os interessados poderão obter o edital e seus anexos nos sites  
http://www.licitacoes.unir.br/preco.php ou www.comprasnet.gov.br . 
 
1.6 - Os envelopes serão recebidos e abertos na sala da Comissão Especial de Licitação 
de Obras e Serviços de Engenharia (CELO), no prédio da UNIR Centro, sito à Av. 
Presidente Dutra, nº 2965, Bairro Centro, CEP 76.801-059, nesta cidade de Porto Velho-
RO, no dia 24 de outubro de 2011, às 09h00min.           
 
1.7 – O presente Edital não prevê quaisquer reajustamentos no valor da contratação, 
considerando o prazo de vigência contratual, conforme inciso XI do artigo 40 da Lei 
8.666/93. 
 
2 – DAS NOTAS DE ESCLARECIMENTO E MODIFICAÇÃO 
2.1 - Respostas às consultas sobre o Edital, bem como as informações que se tornarem 
necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação 

http://www.licitacoes.unir.br/preco.php
http://www.comprasnet.gov.br/
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introduzida no Edital no mesmo período, serão publicadas em forma de NOTAS. 
 
2.2 - No caso de emissão de NOTA DE MODIFICAÇÃO (documento emitido pela 
administração, que contenha informações que impliquem em alteração na formulação das 
propostas), será publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, e o prazo original 
para entrega dos Envelopes de Habilitação e Proposta será modificado. Neste caso será 
publicada nos sites  http://www.licitacoes.unir.br/preco.php e em www.comprasnet.gov.br 
 
2.3 - No caso de emissão de NOTA DE ESCLARECIMENTO (documento emitido pela 
administração, que contenha informações que não causem alteração na formulação das 
propostas), é mantido o prazo original para entrega dos documentos de Habilitação e da 
Proposta. Neste caso será publicada no site  http://www.licitacoes.unir.br/preco.php. 
 
2.4 – As dúvidas referentes ao edital poderão ser solicitadas até 02 (dois) dias antes da 
abertura do certame licitatório, estes endereçados a CELO/UNIR no endereço 
discriminado no item 1.6 e serão sanadas pela comissão de licitação por meio de NOTAS 
DE ESCLARECIMENTO. 
 
3 - DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
3.1. Contratação de empresa especializada em construção, para executar serviços de 
CONSTRUÇÃO DE BLOCO COM CINCO SALAS DE AULA, QUATRO 
LABORATÓRIOS, CONJUNTO DE BANHEIROS (MASCULINO E FEMININO) E RAMPA 
- CONCLUSÃO 
 
4 - DO PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
4.1 – O prazo estabelecido para fins de contratação é de 03 (três) meses corridos 
vinculado ao cronograma físico-financeiro, incluído neste mesmo prazo a mobilização e 
desmobilização, a execução das obras e serviços propriamente ditos, contados a partir da 
emissão da Ordem de Serviço. 
 
4.2 - O prazo de vigência do contrato a ser firmado se iniciará a partir da data da sua 
assinatura e da conseqüente emissão da Ordem de Serviço. No exclusivo interesse da 
Administração esta poderá emitir, tantas quantas, Ordens de Serviço ou Ordens de 
Paralisação ou Ordens de Reinício de Serviços que se façam necessárias para o bom 
desenvolvimento das obras. 
 
4.3 - Ocorrendo impedimento ou paralisação da obra, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo, não havendo necessidade de Termo Aditivo 
de Ratificação, acompanhado da respectiva justificativa emitida pela Contratada e parecer 
da Comissão de Fiscalização. 
 
4.4 - Os Serviços licitados deverão ser executados no Campus UNIR de Porto Velho - RO, 
conforme quantitativos e especificações contidas no Anexo I. 

 
5 – DO CREDENCIAMENTO 
5.1 - A Comissão Especial de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia, considera 
como representante legal da proponente, quando presente na Sessão de Abertura àquele 
que estiver munido de sua Cédula de Identidade, juntamente com o documento que 
comprove a condição de integrante da Constituição Social, ou Procurador que deverá 
apresentar além da Cédula de Identidade, o instrumento de mandato com firma 
reconhecida em Cartório, ou Termo de Credenciamento através do original assinada pôr 
um dos sócios da empresa, com cópia autenticada, no envelope n° 01 – Habilitação – para 

http://www.licitacoes.unir.br/preco.php
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.licitacoes.unir.br/preco.php
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que conste no processo. 
 
5.2 - A falta ou incorreção do documento de credenciamento não desqualificará a licitante, 
mas impedirá o representante de manifestar-se durante a reunião de abertura dos 
envelopes, ou seja, a credencial não é obrigatória. 
 
6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1 - Poderão participar do certame de licitação os interessados devidamente cadastrados 
ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 
anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação 
requerida no edital para execução do seu objeto. 
 
6.2 - Não será permitida a participação de empresas que possuam empregados na 
Administração Pública Direta ou Indireta, inclusive na condição de sócio ou dirigente, 
incluída as demais vedações previstas no artigo 9º da Lei 8.666/93. 
 
7 - DO DIREITO DE PETIÇÃO PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
7.1 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 
na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data 
fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e 
responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no 
§ 1º do art. 113 da Lei 8.666/93. 
 
7.2 – Os licitantes poderão impugnar os termos do presente Edital, até o segundo dia útil, 
antecedente à abertura dos envelopes de habilitação, bem como poderão suscitar 
eventual falha ou irregularidade que viciem esse instrumento. 
 
7.4 – A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
 
7.5 – A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases 
subseqüentes. 
 
8 - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
8.1 – Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por 
qualquer processo de cópia autenticada em tabelionato de notas que ficará anexada aos 
autos. Em sendo cópias não autenticadas, exigir-se-á apresentação dos originais para o 
confronto na abertura da habilitação. 
8.2 – Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender todas as 
disposições deste Edital. 
 
8.3 – Não serão aceitos documentos e propostas transmitidos por fac-símile (FAX), 
telegrama ou outra forma de apresentação que descaracterize o sigilo de seu conteúdo. 
 
8.4 – Os documentos de habilitação e proposta apresentados fora da data e horário limite 
não serão recebidos; 
 
8.5 – Todos os documentos e elementos contidos no ENVELOPE 01 e no ENVELOPE 02 
deverão ser apresentados em envelopes fechados e rubricados no fecho. 
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8.6 – No sobrescrito de cada envelope a LICITANTE mencionará: 
 

ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO 
À Universidade Federal de Rondônia 

Comissão Especial de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia — CELO/UNIR 
Av. Pres. Dutra, n° 2965 Centro, CEP 76.801-059 - Porto Velho-RO. 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2011/CELO/UNIR 
SESSÃO DIA: 24 de outubro de 2011 às 09h00min. 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 
 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA 
À Universidade Federal de Rondônia 

Comissão Especial de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia — CELO/UNIR 
Av. Pres. Dutra, n° 2965 Centro, CEP 76.801-059 - Porto Velho-RO. 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2011/CELO/UNIR 
SESSÃO DIA: 24 de outubro de 2011 às 09h00min. 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 
 
8.7 – Para habilitação na presente licitação exigir-se-á dos interessados o cumprimento e 
o atendimento na íntegra e totalidade do presente edital e seus anexos, em todas as suas 
cláusulas e condições, bem como a documentação relativa ao item 9 a seguir. 
 
9 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 01 
9.1 – Para HABILITAÇÃO na presente TOMADA DE PREÇOS, as empresas interessadas 
deverão estar devidamente cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores do Governo Federal - SICAF, e com plena validade. No ato da abertura da 
licitação, as empresas inscritas no SICAF terão sua habilitação parcial confirmada 
mediante consulta on-line ao sistema. 
 
9.2 – As firmas Licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação, em 
uma via, em envelope separado da proposta comercial, na data e horário estabelecidos no 
edital, devidamente atualizados: 
 
9.2.1 – Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal com 
uma Declaração, sob penas da lei, de que não mantém em seu quadro pessoal menor de 
18 (dezoito) anos, em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, 
não mantendo ainda em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme o modelo do Anexo XI. 
 
9.2.2 - Declaração de Anuência da Licitante, conforme modelo do Anexo VI. 
 

 9.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

9.2.1 – Cópia da cédula de identidade do(s) sócio(s) gerente(s) ou diretor(es) 
responsável(eis) pela assinatura do futuro contrato. 
9.2.2 – Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
 
9.2.3 – Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. 
9.2.4 – No caso de apresentação do Contrato Social, este deverá vir acompanhado da 
última alteração contratual. 
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9.2.5 – Decreto de autorização, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
9.2.6 – Certidão Simplificada da Junta Comercial, com data de expedição limitada a 60 
(sessenta) dias da data que se realizará o certame. 
 
9.3 - REGULARIDADE FISCAL 
  
9.3.1 - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
9.3.2 – No ato da abertura da licitação, as empresas inscritas no SICAF poderão ter sua 
habilitação parcial confirmada mediante consulta "on-line" ao sistema. 
 
9.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
9.4.1 - Certidão de Registro ou inscrição no CREA, da licitante em plena validade, da qual 
deverá constar o(s) nome(s) do(s) profissional(is) de nível superior que poderá(ão) atuar 
como responsável(is) técnico(s) pelos serviços a serem executados. 
9.4.2 - Certidão do Registro dos Responsáveis Técnicos, emitidos pelo CREA com 
validade na data da apresentação da proposta. 
9.4.3- Atestado(s) de Capacidade Técnica que comprove(m) ter a empresa licitante 
executado obras e/ou serviços de características técnicas compatíveis com as do objeto 
da presente licitação, para pessoa jurídica de direito público ou de direito privado, 
devendo constar no atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado o nome 
completo do signatário, nº do CPF, bem como reconhecimento em cartório da assinatura 
aposta, estando as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade por 
parte da CELO. 
9.4.4 – Declaração expressa sob as penas da Lei, de que disponibilizará todos os 
equipamentos necessários para a realização dos serviços, objeto desta TOMADA (em 
modelo próprio do licitante). 
9.4.5 - Comprovação da licitante de que possui em seu quadro permanente profissional(is) 
de nível superior, detentor(es) de CAT – Certidão de Acervo Técnico, registrado no CREA 
por execução de obras/ serviços de características semelhantes às do objeto desta 
licitação. 
9.4.6 - A comprovação do vinculo empregatício do(s) profissional(s) indicado pela licitante, 
se dará mediante a data do Registro do(s) profissional(is) em carteira de trabalho ou ficha 
de registro de empregado e, no caso de sócio, através do Contrato Social (ato 
constitutivo).     
9.4.7 – Relação dos nomes da equipe técnica, adequada e disponível para a realização do 
objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 
e sua função durante a execução dos serviços que compõem o objeto desta licitação, que 
será designada e se responsabilizará pelos trabalhos (em modelo próprio da licitante). 
9.4.8 - Declaração fornecida pela licitante indicando especificamente pelo menos um 
responsável técnico para acompanhar a execução dos serviços. Na declaração deverá 
constar os dados mínimos necessários, tais como: nome completo, CPF, número do 
documento de identidade e do registro na entidade profissional (CREA) competente da 
região a que estiver vinculado (em modelo próprio da licitante). 
 
9.4.9 – Declaração do(s) profissional(is) aceitando o exercício da função de responsável 
técnico pela obra (em modelo próprio do licitante). 
9.4.10 - Declaração de Responsabilidade e Liberação Ambiental (Anexo V). 
9.4.11 – Atestado de que o Responsável Técnico da empresa visitou o local onde serão 
executadas as obras e serviços e de que tomou conhecimento de todas as informações e 
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condições necessárias para o cumprimento das obrigações, objeto da licitação, conforme 
modelo constante no ANEXO XII. A visita ao local poderá ser agendada no Setor de 
Engenharia da UNIR ou pelo telefone (69) 2182-2011 no horário das 9h00 às 12h00 e das 
14h00 às 17h00, sendo que a mesma deverá ser realizada no prazo, de no mínimo, 72 
(setenta e duas) horas antes da abertura das propostas. O licitante não poderá, à posterior, 
alegar desconhecimento de qualquer fato. 

9.4.12 Devido a suspensão e posterior reabertura do prazo para entrega das propostas, a 
CELO aceitará o atestado de visita com data de abertura da sessão diferente da data 
publicada neste edital. 
 
9.5 – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

 
9.5.1 – As Licitantes terão que apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis do último exercício social já exigível e apresentado na forma da Lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por Balancetes 
ou Balanços provisórios; tais documentos terão que obedecer aos requisitos formais de 
elaboração estabelecidos em lei e os indicados pela Ciência Contábil e estarem 
devidamente registrados e autenticados pela Junta Comercial, e deverão conter a 
assinatura do administrador da firma e do contabilista; 
9.5.1.1 – As LICITANTES para comprovar a sua boa situação financeira, com vistas aos 
compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o objeto da licitação, 
obedecidas às formalidades e exigências da lei, apresentarão Balanço Patrimonial, 
devidamente registrado na Junta Comercial do Estado, com selo ou Declaração do 
Conselho Regional de Contabilidade - CRC, denominada DECLARAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL – DHP, que comprova a regularidade do Contabilista nos 
termos do art. 28, da Resolução CFC n° 825/98, para que a Comissão Especial de 
Licitação de Obras e Serviços de Engenharia possa verificar se a licitante possui 
Patrimônio Líquido de no mínimo, R$ 88.299,77 (oitenta e oito mil duzentos e noventa e 
nove reais, setenta e sete centavos) correspondentes a 9% (nove por cento) do valor 
estimado para contratação, nos termos dos parágrafos 2º e 3º, do art. 31, da Lei 8.666/93. 
9.5.1.2 - entende-se por “na forma da lei”; 
I – Para as Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76, sociedade Anônima ou por Ações, 
deverão ser apresentados em publicação do Diário Oficial ou publicados em Jornal de 
grande circulação, ou por fotocópia registrada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante; 
II – Nas sociedades por cota de responsabilidade limitada (Ltda.), deverão ser 
apresentados por fotocópia do Balanço Patrimonial com os Termos de Abertura e 
encerramento e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados 
na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. Será rigorosamente observada a 
exigibilidade do Balanço para o exercício social determinado no Ato Constitutivo; 
III – Nas sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 9.317/96 (Lei das 
Microempresas e das empresas de pequeno Porte – SIMPLES), por fotocópia do Balanço 
patrimonial com os Termos de Abertura e Encerramento e das Demonstrações Contábeis 
devidamente autenticados ou registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante; 
IV - As empresas com menos de um exercício financeiro deverão cumprir as exigências, 
mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial 
levantado, conforme o caso, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio do licitante. 
9.5.2 – Todos os Balanços Patrimoniais apresentados na documentação de habilitação 
terão que estar rigorosamente de acordo com as regras estabelecidas na INSTRUÇÃO 
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NORMATIVA Nº 102 de 25 de Abril de 2006, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC; 
9.5.3 – No SICAF, mediante consulta on-line, serão analisados os seguintes índices: 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante+ Exigível a Longo Prazo 

   

SG = 
                  Ativo Total__________________ 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

   

LC = 
Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

 
9.5.4 – Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem o cálculo do índice de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), com o resultado 
igual ou superior a 1 (um). 
9.6 – Declaração, sob as penalidades cabíveis da Superveniência de Fato Impeditivo da 
Habilitação, nos termos do parágrafo 2º, art. 32, da Lei 8.666/93, e informação se está, ou 
não, em estado de inidoneidade perante quaisquer órgãos públicos (Anexo X). 
9.7 - A documentação do item 9, não poderá ter qualquer documento substituído por 
protocolo. 
9.8 - Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade 
declarado no próprio documento, terá os mesmos, validade de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua emissão. 
9.9 – Os documentos necessários para a habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou 
publicação em órgão da Imprensa Oficial. 
9.10 - Caso o licitante não atenda as exigências acima descriminadas, automaticamente 
será inabilitado e devolvido o ENVELOPE Nº 02 ao mesmo. 
 
10 - DA PROPOSTA – ENVELOPE Nº 02 
 
10.1 - O ENVELOPE nº 02 - PROPOSTA deverá conter os documentos elencados neste 
item, além da proposta propriamente dita, apresentada em uma via, redigida com clareza, 
em língua portuguesa, sem emendas, borrões ou ressalvas, nem condições escritas à 
margem, rubricada em todas as suas folhas e assinada na última, com a respectiva 
identificação do subscritor; 
10.1.2 – Planilha Orçamentária com unidades, quantidades, valores unitários e totais, 
expressos em moeda corrente nacional, conforme modelo do Anexo I, constante neste 
Edital. 
10.1.2.1- No preço proposto deverão estar incluídos todos os encargos, (sociais, 
trabalhistas e previdenciários/acidentários) e tributos incidentes sobre a prestação dos 
serviços, bem como todas e quaisquer despesas diretas e indiretas (incluindo transporte, 
alimentação, estadia dos profissionais envolvidos na realização dos serviços) e demais 
dispêndios necessários à perfeita execução dos serviços licitados, de tal sorte que o 
montante proposto será a única e completa remuneração a ser paga pela execução 
completa dos serviços. 
10.1.2.2 - Os preços ofertados deverão permanecer fixos e irreajustáveis, durante a 
vigência do instrumento de contrato decorrente da presente licitação. 
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10.1.2.3 - Os valores unitários constantes no Anexo I devem ser apresentados de forma 
analítica, sendo assim demonstrada a sua composição unitária em planilhas especificas, 
explicitando as incidências das leis sociais e BDI. 
10.1.3 - Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados da data da apresentação da mesma. 
10.2 - Cronograma Físico-Financeiro, conforme modelo no Anexo II, contendo os totais 
parciais, mensal e geral. 
10.2 - Carta da proposta, conforme modelo no Anexo VII. 
 
11- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
 
11.1 - No local, dia e hora fixados neste Edital, serão iniciados os trabalhos, lendo o 
Presidente da CELO, os objetivos da licitação. 
11.2 - Em seguida, será solicitada pelo Presidente, a credencial de cada representante 
legal das empresas proponentes, onde serão recebidos os Envelopes Nº 01 e Nº 02 dos 
concorrentes, os quais serão rubricados pela Comissão e pelos Participantes. 
11.3 - Encerrada a fase de credenciamento dos representantes, será aberto pela 
Comissão o Envelope Nº 01 - HABILITAÇÃO, na presença de todos os concorrentes, 
cujos documentos serão examinados e rubricados pela Comissão e pelos representantes, 
permanecendo fechado, sob guarda da Comissão o Envelope Nº 02 - PROPOSTA, até a 
conclusão da fase de habilitação. 
11.4 - Após a conclusão da fase de habilitação, o Presidente da CELO prosseguirá os 
trabalhos com a abertura do Envelope Nº 02 — PROPOSTA, das proponentes 
habilitadas. Os envelopes serão abertos, a seguir, no mesmo local, pela CELO, desde que 
haja renúncia expressa de todos os proponentes de interposição de recursos ou depois de 
decorrido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, que trata o art. 109, inciso I, letra “a” da Lei 
8.666/93. 
11.5 - Dessa reunião, será lavrada Ata Circunstanciada, na qual constem todas as 
ocorrências verificadas, fatos consignados e que exijam registro. 
11.6 - As PROPOSTAS das proponentes eliminadas serão devolvidas intactas aos 
respectivos proponentes. 
 
12- CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
12.1- Competirá a CELO, proceder ao julgamento e à classificação das propostas. No 
julgamento das propostas classificadas, será utilizado o critério de MENOR PREÇO 
GLOBAL, sendo considerada vencedora aquela mais vantajosa para a Administração, que 
atenda a todos os requisitos do Edital, ofereça o menor preço exeqüível apurado, e 
classificando-se as demais por ordem crescente dos valores apresentados. 
12.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem o Art. 48 da Lei 8.666/93. 
12.2.1 - Serão desclassificadas as propostas com valor global superior ao limite 
estabelecido para contratação, sendo este fixado em R$ 981.108,61 (novecentos e 
oitenta e um mil cento e oito reais, sessenta e uma centavos). 
12.3 - Serão desclassificadas as Propostas que estiverem em desacordo com qualquer 
exigência disposta no Edital e/ou que contenham oferta sobre as propostas de outras 
licitantes. 
12.4 - Serão desclassificadas as propostas que não satisfaçam integralmente as 
exigências deste Edital e/ou que ofereçam vantagens não previstas no Edital. 
12.5- Caso a Comissão julgue necessário, poderá fazer consultas técnicas à licitante, 
sendo tais consultas feitas por escrito, com prazo determinado. Somente serão recebidas 
as respectivas respostas também por escrito, desde que não impliquem em modificação 
de preços ou qualquer outra alteração da proposta. 
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12.6 - A resposta da licitante não implicará em qualquer caso, na aceitação tácita da 
Contratante. 
12.7 - A CELO/UNIR, poderá suspender a reunião a fim de que tenha melhores 
condições de analisar os documentos apresentados, marcando na oportunidade, nova 
data e horário em que voltará a reunir-se com os interessados para prosseguimento do 
procedimento licitatório. 
12.8 - Ocorrendo o caso assim previsto, a Comissão e os participantes terão que rubricar 
os documentos apresentados e os envelopes fechados contendo as propostas, que ficarão 
em poder da Comissão até a ocasião da nova reunião. 
12.9 - O não comparecimento de qualquer das licitantes nas reuniões marcadas pela 
Comissão, não impedirá a realização da mesma. 
12.10 – O julgamento das propostas será realizado em reunião(ões) da Comissão, que 
poderá a seu critério, solicitar auxilio e assessoria de pessoal qualificado do quadro de 
servidores da UNIR, ou externa a ela. 
12.11 - É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências 
destinadas a esclarecer ou apresentar instrução do processo. 
12.12 - Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não mais cabe inabilitar 
as licitantes por motivos relacionados no item 9, salvo em razão de fatos supervenientes 
ou conhecidos posteriormente. 
12.13 - Caso todas as licitantes tenham suas propostas desclassificadas, seja na 
Habilitação ou na análise das Propostas, a Comissão Especial de Licitação de Obras e 
Serviços de Engenharia, a seu critério, poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis, para 
que apresentem outras propostas, baseadas nas causas das quais decorreram as 
desclassificações, conforme art. 48 § 3º da lei 8.666/93. 
12.14 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por 
sorteio, conforme § 2º do Artigo 45 da Lei 8.666/93. 
 
13 - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 
 
13.1 - Concluindo o julgamento, as propostas admitidas serão classificadas, atribuindo-se 
o primeiro lugar a que oferecer o MENOR PREÇO GLOBAL, posicionando-se as demais 
na seqüência dos valores finais. 
 
14- DA HOMOLOGAÇÃO, DA ADJUDICAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO. 
 
14.1 - Proclamado o resultado final da licitação, publicar-se-o-á. Posteriormente 
encaminhar-se-á o processo para a Procuradoria Federal - UNIR, para seu parecer final, 
que o encaminhará posteriormente à autoridade superior, para homologação e 
adjudicação. 
14.2 - Após o julgamento realizado pela Comissão Especial de Licitação de Obras e 
Serviços de Engenharia, a autoridade superior poderá: 
14.2.1 - Determinar a retificação de irregularidade sanável antes de homologar. 
14.2.2  - Homologar o resultado, conferindo eficácia à Adjudicação para que a Licitante 
vencedora seja contratada. 
 
14.2.3 - Anular o julgamento ou todo o procedimento, se nele encontrar ilegalidade. 
14.2.4 - Revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado. 
14.3 - Na hipótese em que a empresa adjudicatária venha a decair do direito à contratação 
do objeto desta licitação, a CONTRATANTE poderá convidar as empresas na ordem de 
classificação, para contratar, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
empresa adjudicatária, inclusive quanto ao preço, ou revogar esta licitação, 
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independentemente da cominação que deverá ser aplicada à empresa licitante 
adjudicatária. 
14.4 - A empresa adjudicatária que, convocada a assinar o termo de contrato no prazo de 
validade de sua proposta, vier a desistir de assinar o mesmo, lhe será atribuída à 
penalidade de suspensão temporária de licitar com a ADMINISTRAÇÃO pelo prazo de 02 
(dois) anos, respeitado o direito de recurso, com efeito, devolutivo. 
14.5 - Os atos de homologação e da contratação serão publicados na Imprensa Oficial. 
 
15- DOS RECURSOS, PENALIDADE E DAS SANÇÕES. 
 
15.1 - Dos Recursos: 

 
15.1.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Especial de Licitação de Obras e Serviços 
de Engenharia caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei n.0 8.666/93 e alterações pela 
Lei nº 8. 883/94. 
15.1.2 - O recurso deverá ser interposto mediante petição datilografada ou impressa 
através de processamento eletrônico de dados, devidamente arrazoada subscrita pelo 
representante legal ou preposto da recorrente, obedecendo aos prazos previstos na Lei 
8.666/93. 
15.1.3 - Os recursos das decisões referentes à habilitação ou inabilitação de licitante e 
julgamento de Propostas terão efeito suspensivo, podendo a Comissão Especial de 
Licitação de Obras e Serviços de Engenharia - motivadamente e se houver interesse para 
a Universidade Federal de Rondônia - atribuir efeito suspensivo aos recursos interpostos 
contra outras decisões. 
15.1.4 - O recurso deverá ser entregue na sala da Comissão Especial de Licitação de 
Obras e Serviços de Engenharia, endereçado ao Presidente da CELO. 
 
15.2 - Das Penalidades: 

 
15.2.1 - Sem prejuízo de outras sanções estabelecidas na Lei 8.666/93, a Contratada 
ficará sujeita às seguintes penalidades: 
15.2.2 - Pelo atraso na execução do contrato: 
15.2.2.1 - Multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso, que incidirá sobre o 
valor da obrigação em atraso, até o limite máximo de 10% (dez por cento); 
15.2.3 - Pela inexecução total ou parcial do contrato: 
15.2.3.1 - Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato não cumprido. 
15.2.4 - Multa correspondente à diferença de preços resultante da nova licitação ou 
contratação direta realizada para complementação ou realização da obrigação não 
cumprida. 
15.2.5- As importâncias relativas às multas serão descontadas dos recebimentos que a 
CONTRATADA tiver direito ou do seguro, competindo-lhe, no caso de insuficiência ou 
inexistência de crédito, pagá-las no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da 
notificação da UNIR. 
 
15.2.6- Não sendo pagas no prazo previsto no item 15.2.5, haverá incidência de juros de 
mora, nos termos previsto no artigo 1.062 do Código Civil. 
15.2.7 - A multa prevista nesta seção não tem efeito compensatório, e conseqüentemente 
o pagamento delas não exime a Contratada da reparação de eventuais danos que forem 
causados a CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de culpa ou dolo na execução 
dos serviços objeto da contratação. 
 
15.3 - Das Sanções: 
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15.3.1 - Verificada a hipótese do previsto no artigo 81 da Lei n° 8.666/93, fica 
caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas pelo adjudicatário, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 
15.3.2 - As sanções administrativas e respectivas Penalidades previstas neste instrumento 
convocatório são as elencadas nos artigos n° 86 a 88, com seus parágrafos e incisos, da 
Lei n° 8.666/93, explicitadas no item 15.2 e subitens acima. 
 
16- DO CONTRATO 
 
16.1 - O contrato decorrente da presente licitação, bem como suas alterações, ficarão 
subordinados às normas da Lei Federal 8.666/93 e de acordo com a Minuta do Contrato 
(Anexo VIII). 
16.2 - O adjudicatário deverá assinar o contrato, cujas cláusulas acham-se definidas na 
minuta contratual anexa ao presente Edital, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data de convocação para assinatura. 
16.3 - O prazo concedido para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, quando solicitado pela parte, durante o seu transcurso, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pela UNIR. 
16.4 - Nos termos do parágrafo 2º do artigo 64 da Lei Federal 8.666/93, poderá a UNIR, 
quando o convocado não aceitar ou não assinar o contrato, no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto 
aos preços, ou revogar a licitação independentemente da aplicação da multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor global da proposta apresentada e das demais combinações 
previstas na Lei Federal 8.666/93. 
 
17- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
17.1- Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos 
legais, nas obrigações da Contratada também se incluem os dispostos a seguir: 
17.1.1 - Cumprir rigorosamente com a Prestação dos Serviços solicitados pela 
CONTRATANTE, observando as Normas Técnicas pertinentes. 
17.1.2 - A CONTRATADA não poderá sub-contratar os serviços objeto desta licitação com 
outra(s) empresa(s), sem o consentimento prévio e expresso da UNIR. A sub-contratação 
não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) do valor contratado, em nenhuma 
hipótese. 
 
18- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
18.1 - Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais disposições 
legais, a Contratante se obrigará: 
 
18.1.1 - Efetuar regulamente o pagamento do objeto deste Edital, desde que estabelecidas 
às condições regidas no Contrato. 
18.1.2 - Supervisionar, fiscalizar e atestar a entrega dos serviços realizados pela 
Contratada e respectivas medições emitidas.  
18.1.3 - A Fiscalização exercida terá, em especial, poderes para suspender a execução 
dos serviços que estejam em desacordo com a discriminação do objeto contratado. 
18.1.4 - Exigir reparo dos possíveis danos causados à Administração ou a terceiros por 
culpa ou dolo da Contratada. 
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19- DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO 
 
19.1 - A CONTRATADA deverá apresentar à Comissão de Fiscalização, no último dia útil 
do mês corrente, medição prévia dos serviços executados, juntamente com as guias de 
recolhimentos dos encargos sociais e trabalhistas referente ao mês imediatamente 
anterior, e após aprovação de medição emitir Nota Fiscal para efeito de pagamento. 
19.2 - Cabe ao CONTRATANTE aceitar a medição prévia apresentada pela 
CONTRATADA de forma integral ou rejeitá-la no todo ou em parte, autorizando a emissão 
de Nota Fiscal no valor da medição definitiva para efeito de pagamento. 
19.3 - O pagamento será efetuado no 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ao da 
prestação dos serviços, no valor correspondente aos serviços realizados no período de 
referência, mediante apresentação de Nota Fiscal emitida no valor da medição e 
devidamente atestada pela comissão de fiscalização. 
19.4 – Juntamente com a Primeira medição de serviços, a CONTRATADA deverá 
apresentar comprovação de matricula da obra, junto a Previdência Social. 
19.5 – A partir da segunda medição e para efetivação de pagamentos a CONTRATADA 
deverá apresentar as respectivas cópias autenticadas da Guia de Recolhimento da 
Previdência Social - GRPS, referentes a obra devidamente quitada, conforme determina o 
art. 31 § 2º e § 3º da Lei nº 8.212/91, com redação introduzida pela Lei nº 9.032 de 28 de 
abril de 1995. 
 
20- ATRASO DE PAGAMENTO 
 
20.1 - Transcorrido o prazo estabelecido para fins de pagamento, a UNIR fica obrigada a 
atualizar os valores do débito, tendo por base a data do adimplemento das obrigações até 
o efetivo pagamento, aplicando as atualizações com base nos índices estabelecidos pelo 
Governo Federal à época dos fatos. 
 
22- DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
22.1 - A Contratada ficará obrigada a executar, às suas expensas, os serviços que forem 
recusados e os que estiverem em desacordo com o disposto no Edital e seus anexos; 
 
22.2 - O recebimento dos serviços será efetuado por uma Comissão de Exame, Entrega e 
Recebimento, integrada por 03 (três) membros nomeados pela CONTRATANTE, e por um 
representante da CONTRATADA, devendo ser lavrado no ato, o termo competente, no 
qual se certificará o caráter dos recebimentos, ou seja, Recebimento Provisório, Exames e 
finalmente o Recebimento Definitivo, o qual dependerá da comprovação de que o objeto 
da contratação foi executado em conformidade aos termos contratuais; 
 
22.3- Em se dando ao recebimento de caráter provisório, o qual não excederá 30 (trinta) 
dias, a CONTRATANTE reterá os pagamentos e garantias, e poderá exigir os reparos e 
substituições convenientes ou abatimento de preços, consignando-se os motivos, e só 
então, promoverá o Recebimento Definitivo, o qual dependerá da comprovação de que o 
objeto da contratação foi executado em conformidade aos termos contratuais; 
 
22.3 – A responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, correção e segurança dos 
serviços executados, subsistirá na forma da lei, mesmo após o recebimento definitivo. 
 
23 – DA GARANTIA CONTRATUAL 
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23.1 - Antes da assinatura do contrato, objeto desta licitação, a empresa vencedora deverá 
prestar garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor a ela adjudicado, cuja estimativa de 
é de R$ 49.055,43 (quarenta nove mil cinqüenta e cinco reais, quarenta e três 
centavvos), podendo optar por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1º da Lei 
8.666/93. 
23.1.1 – São modalidades de garantia: 
a) caução em dinheiro; 
b) em títulos da dívida pública, devendo este ter sido emitido sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda; 
c) seguro-garantia; 
d) fiança bancária. 
23.1.2 – No caso da empresa contratada optar pela prestação da garantia em títulos da 
dívida pública, os mesmos deverão vir em anexo, obrigatoriamente, com laudo de 
atualização monetária do seu valor de face, bem como perícia que comprove a 
autenticidade do título. Não serão aceitos títulos da dívida pública emitidos na primeira 
metade do Século XX. 
23.1.3 – A garantia ficará retida até o fim do contrato. 
23.2 - Se, por qualquer razão, for necessária a alteração do contrato, a Contratada ficará 
obrigada, caso necessário, a providenciar a complementação ou substituição da garantia, 
conforme a modalidade que tenha escolhido. 
23.3 - A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pelos danos 
ou prejuízos causados à Contratante e pelas eventuais multas ou penalidades aplicadas, 
podendo ainda reter créditos decorrentes do contrato, sem prejuízo das demais 
cominações legais e contratuais. 
23.4 - Uma vez aplicada multa à Contratada e realizado o desconto do valor apresentado 
como garantia, poderá a Contratante convocar a empresa Contratada para que 
complemente aquele valor inicialmente oferecido. 
23.5 - No caso de rescisão do contrato determinado por ato unilateral e escrito da 
Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/93 
(incisos XII e XVII caso haja culpa da Contratada), a garantia será executada para 
ressarcimento da Contratante e dos valores das multas e indenizações a ela porventura 
devidos, conforme inciso III do Art. 80, da Lei n. 8.666/93. 
23.6 - Quando a rescisão ocorrer pelos motivos relacionados nos incisos XII a XVII do art. 
78 da Lei n. 8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda o direito à devolução 
da garantia, pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão 
(conforme § 2º do art. 79 da Lei 8.666/93). 
23.7 - A garantia prestada pela Contratada ou seu saldo, se houver, será liberada ou 
restituída após a execução do contrato, conforme disposto no § 4º do art. 56 e § 3º do art. 
40 da Lei 8.666/93, devendo o representante da empresa Contratada, entregar 
requerimento dirigido ao Gabinete da Reitoria da UNIR. 
23.8 – A qualquer momento a garantia prestada poderá ser substituída, mediante 
requerimento do interessado, respeitadas as modalidades acima previstas. Neste caso, o 
valor da Garantia será calculado sobre o valor do Contrato ajustado à época da 
solicitação. 
 
24- DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
24.1 - As despesas de elaboração das propostas para esta licitação serão de exclusiva 
responsabilidade da licitante, não lhe sendo assegurado reclamar qualquer indenização da 
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Contratante pelas despesas assim praticadas. 
24.2 - A presente licitação não prevê o pagamento antecipado de despesas de qualquer 
natureza a titulo de instalação e mobilização dos serviços. 
24.3 - A adjudicatária deverá assinar o contrato, cujas clausulas acham-se deferidas na 
minuta contratual anexo ao presente Edital, (Anexo IX) no prazo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da data de convocação para assinatura. 
24.4 - Fazem parte desta TOMADA, como se nela estivessem transcritos, os seguintes 
anexos: 

a) Anexo I – Modelo de Planilha Orçamentária; 
b) Anexo II – Cronograma Físico-Financeiro; 
c) Anexo III – Memorial Descritivo; 
d) Anexo IV – Acervo Técnico 
e) Anexo V – Modelo de Declaração de Responsabilidade e Liberação 

Ambiental; 
f) Anexo VI – Modelo de Declaração de Anuência da Licitante; 
g) Anexo VII – Modelo de Carta da Proposta; 
h) Anexo VIII – Modelo de Dados do Representante Legal; 
i) Anexo IX – Minuta do Contrato; 
j) Anexo X – Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes; 
k) Anexo XI – Modelo de Declaração referente ao inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99); 
l) Anexo XII – Atestado de Visita ao Local dos Serviços. 
 
   

25 - DO FORO 
 
25.1- Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado de Rondônia, 
para dirimir quaisquer dúvidas referentes à licitação e procedimentos dela resultantes, com 
renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 

 
Porto Velho, 19 de setembro de 2011. 

 
 

Amilton Diogo da Silva 
Presidente da CELO 

Portaria 0236/GR/UNIR 
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ANEXO I 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
 
 

  

  

 
Área: 1.492,52 m²   

  
   

Data: Agosto/2011   

OBRA.: Construção de Blocos com Cinco Salas de Aula, Quatro Salas para Laboratórios, Conjunto de Banheiros (masculino e feminino) e Rampa, 
Dois Pavimentos, do Curso de Educação Física no Campus UNIR em Porto Velho-RO. - 2ª ETAPA -  CONCLUSÃO 

LOCAL: CAMPUS UNIR  - Porto Velho - RO   

CÓDIGO ITEM Descriminação Unid. Quant. P. Unit. Sub-total Total 

SERVIÇOS SOBRE OS QUAIS INCIDEM BDI 

  1.0 Serviços Iniciais           

74209/001 1.1 Placa da obra (2,00 x 3,00)m m2 6,00 252,85 1.517,10   

74242/001 1.2 
Barracão da obra em madeira com instalação hidro-sanitarias e 
Elétricas 

m2 30,00 0,00 0,00   

74210/001 1.3 Barracão para deposito em tabuas com piso em argamassa m2 20,00 0,00 0,00   

73659 1.4 Ligações provisórias de água ud 1,00 0,00 0,00   

73658 1.5 Ligações provisórias de esgoto ud 1,00 0,00 0,00   

73960/001 1.6 Ligação elétrica provisória de baixa tenção ud 1,00 0,00 0,00   

composição 1.7 Desmonte do terreno m2 225,00 0,00 0,00   

74009/001 1.8 Regularização do terreno m2 1.500,00 0,00 0,00   

73992/001 1.9 Locação da obra m2 746,26 0,00 0,00   

composição 1.10 Tanque e masseira - acima de 500m² de obra cj 1,00 1.703,96 1.703,96   

74220/001 1.11 Tapume de chapa de madeira (6mm) pintura a cal m2 299,20 0,00 0,00   

  1.16 Programa de Implantação de Segurança           

74242/001 1.16.1 Área de vivência m2 24,00 111,73 2.681,52 5.902,58 

                

  2.0 Serviços Gerais Internos           

73674 2.1 Andaime para alvenaria, construção e demolição m2 298,50 12,74 3.802,89   

73673 2.2 
Andaime para revestimento interno de forros, construção e 
demolição 

m2 373,13 11,19 4.175,32   
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73875/001 2.3 Locação de andaime metálico tipo fachadeiro p/mês 108,00 13,14 1.419,12 9.397,33 

                

  3.0 Infra-Estrutura           

73962/02 3.1 Escavação manual de valas ate 3m m3 102,39 0,00 0,00   

73733 3.2 Apiloamento de pisos ou de fundo de valas com maço de 30kg m2 66,06 0,00 0,00   

73964/001 3.3 Reaterro apiloado de valas m3 56,49 0,00 0,00   

73907/007 3.4 
Lastro de concreto magro 1:4:8, incluindo preparo em betoneira - 
(e=5cm). 

m2 66,06 0,00 0,00   

73394 3.5 
Forma plana para fundação e baldrame em chapa resinada de 
10mm 

m2 422,60 0,00 0,00   

73972/001 3.6 Concreto armado para fundações - FCK = 25 MPA m3 45,90 0,00 0,00   

74254/002 3.7 
Fornecimento, corte, dobra e colocação de aço em estrutura de 
concreto 

Kg 2.306,50 0,00 0,00   

74157/004 3.8 
Lançamento manual de concreto em fundações/lastros incluindo 
vibração 

m3 45,90 0,00 0,00   

73904/001 3.9 Aterro compactado m3 289,68 0,00 0,00   

74022/030 3.10 
Controle tecnológico do concreto - ensaio de resistência a 
compressão 

Um 12,00 0,00 0,00   

74106/001 3.11 Impermeabilização de baldrame            m2 422,60 0,00 0,00 0,00 

                

  4.0 Superestrutura           

73972/001 4.1 Concreto estrutural para lajes, vigas e pílares; FCK = 25 MPA m3 237,70 0,00 0,00   

73410 4.2 
Forma em compensado resinado 10mm p/1,00m³ - conc., mont., 
desforma, reap. 4x 

m2 2.290,80 0,00 0,00   

73466 4.3 Escoramento de forma, aproveitamento duas vezes m2 2.290,80 0,00 0,00   

74254/002 4.4 
Fornecimento, corte, dobra e colocação de aço em estrutura de 
concreto 

Kg 15.927,80 0,00 0,00   

74157/002 4.5 Lançamento manual de concreto para estruturas incluindo vibração m3 277,70 0,00 0,00   

74022/030 4.6 
Controle tecnológico do concreto - ensaio de resistência a 
compressão 

Um 18,00 0,00 0,00 0,00 

                

  5.0 Paredes e Paineis           

73935/005 5.1 
Alvenaria de tijolo cerâmico 10x15x20, 1/2 vez, assent.com 
argamassa de cimento e areia 

m2 1.193,98 35,41 42.278,83   

73499 5.2 Vergas pré-moldada em armado FCK=15MPA (10x10)cm m3 3,59 1.135,03 4.074,76 46.353,59 

  6.0 Esquadrias           

74071/002 6.1 Porta em Alumínio tipo veneziana, com guarnições m2 62,71 447,93 28.089,69   
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74068/003 6.2 
Fechadura de embutir completa, para portas externas, padrão 
superior 

Cj 21,00 176,82 3.713,22   

74069/001 6.3 Fechadura para banheiro e dobradiça ferro niquelado inc instalação Cj 12,00 43,53 522,36   

72119 6.4 Janela vidro temperado e = 8,00 mm - Max Ar m2 23,12 205,64 4.754,40   

72119 6.5 Janela vidro temperado e = 8,00 mm - de correr m2 78,36 205,64 16.113,95   

72117 6.6 Vidro liso de 4mm (40x40cm) para portas salas de aula m2 2,88 95,50 275,04   

72117 6.7 
Quadro de vidro e=4mm (1,2x3m) moldura e porta pincel em 
alumínio 

m2 64,80 95,50 6.188,40   

74125/002 6.8 
Espelho cristal e = 4mm com moldura de alumínio e compensado 
6mm plastificado colado 

m2 9,60 319,53 3.067,49 62.724,55 

                

  7.0 Cobertura           

72082 7.1 
Estrutura de cobertura em madeira de Lei para telha de 
fibrocimento 

m2 746,26 0,00 0,00   

74088/001 7.2 Telhado fibrocimento 6mm, inclusive juntas e acessórios de fixação m2 746,26 0,00 0,00   

74045/001 7.3 Cumeeira para telha ondulada 6mm M 45,20 0,00 0,00   

72105 7.4 Calhas em chapa galvanizada Nº 24 M 117,55 0,00 0,00   

55960 7.5 Imunizante para estrutura de madeira - 2 demãos m2 746,26 0,00 0,00   

72109 7.6 Rufo em Chapa Galvanizada M 184,95 0,00 0,00 0,00 

                

  8.0 Impermeabilizações           

74106/001 8.1 
Impermeabilização de viga e baldrame com duas demãos de tinta 
asfáltica 

m2 345,38 0,00 0,00 0,00 

                

  9.0 Revestimento de teto e paredes internas e externas           

73928/005 9.1 Chapisco com argamassa de cimento e areia, traço 1:3 - e = 0,5cm m2 4.042,80 3,95 15.969,06   

5983 9.2 Emboço paulista (massa única), e= 2,00 cm m2 4.042,80 20,12 81.341,14   

5995 9.3 Reboço em argamassa mista, traço 1:4 espessura 0,5 cm m2 3.883,50 9,65 37.475,78   

73925/002 9.4 Azulejo branco 15x15 fixado com argamassa colante, e rejuntado m2 159,30 23,94 3.813,64 138.599,62 

                

  10.0 Pisos           

73907/003 10.1 Contra-piso - e = 5cm - argamassa cim/areia 1:3 m2 724,19 25,16 18.220,62   

73920/002 10.2 
Regularização de base para piso, com argamassa de cimento, e = 
3cm 

m2 1.238,60 16,25 20.127,25   

9691 10.3 Piso em granilite, incluso juntas de dilatação e polimento mecânico  m2 1.059,41 60,07 63.638,76   

composição 10.4 rodapé em granilite M 344,25 27,26 9.384,26   
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73829/001 10.5 Piso em cerâmica PEI 5, assentado com agr. Colante. (na rampa) m2 179,19 47,08 8.436,27   

73985/001 10.6 rodapé de cerâmica (rampa) M 97,06 7,29 707,57 120.514,73 

                

  11.0 Instalações de incêndio e hidro-sanitárias / águas pluviais           

72554 11.1 Extintor de incêndio de CO2 6 kg Ud 4,00 471,38 1.885,52   

73775/002 11.2 extintor de incêndio de água pressurizada 10L Ud 4,00 137,70 550,80   

composição 11.3 Tubo em PVC para Água Fria D = 25mm, inclusive conexões M 30,00 8,36 250,80   

composição 11.4 Tubo em PVC para Água Fria D = 50mm M 40,00 18,44 737,60   

73959/002 11.5 Ponto de água fria 1/2'' para pias e vasos Um 26,00 52,55 1.366,30   

composição 11.6 Tubos de descida de águas pluviais - 100mm - PVC (esgoto) M 200,00 23,56 4.712,00   

composição 11.7 Tubo PVC para águas pluviais - 150 mm (esgoto) M 100,00 44,85 4.485,00   

74104/001 11.8 Caixas de passagem de águas pluviais - (0,80x0,80x0,80)cm Ud 8,00 129,73 1.037,84   

72685 11.9 Ralo sifonado de PVC 100x100mm Ud 2,00 14,50 29,00   

composição 11.10 Tubo em PVC para esgoto 150mm com conexões M 150,00 44,85 6.727,50   

composição 11.11 Tubo em PVC para esgoto 100mm com conexões M 105,60 23,56 2.487,94   

composição 11.12 Tubo em PVC para esgoto 50mm com conexões M 116,90 15,64 1.828,32   

73958/001 11.13 Ponto de Esgoto Primário 100mm para vaso Um 12,00 68,86 826,32   

74104/001 11.14 Caixa de Inspeção 60x60x60 cm com tampa de concreto Um 3,00 129,73 389,19   

74197/001 11.15 
Fossa Séptica em alvenaria, medindo 3,80x1,50x1,80m com tampa 
de concreto armado 

Um 1,00 1.257,73 1.257,73   

74198/002 11.16 
Sumidouro em alvenaria D = 1,40m/H = 5 m; tampa de concreto 
armado 

Um 1,00 1.694,79 1.694,79   

74129/001 11.17 Cuba de aço inoxidável Um 14,00 67,93 951,02   

73947/005 11.18 
Mictório louça branca com sifão e ferragem cromada registro 
pressão com canopla 

Um 2,00 158,21 316,42   

6021 11.19 Vaso sanitário, inclusive assento plástico e rabicho cromado Um 12,00 128,16 1.537,92   

40729 11.20 
Válvula de descarga 1 1/2'' com registro, acabamento em metal 
cromado 

Um 12,00 109,26 1.311,12   

74126/001 11.21 Banca de Granito, E = 2,5 cm com furo para cuba, L = 60 cm M 9,60 211,27 2.028,19   

74229/001 11.22 
Divisória de mármore branco 3 cm assent. Com cimento e areia 
sem ferragens 

m2 72,93 654,75 47.750,92   

73797/001 11.23 Registro de Gaveta de 32 mm com canopla Um 2,00 69,86 139,72   

6004 11.24 Papeleira de louça branca - fornecimento e instalação Um 12,00 34,77 417,24   

73947/012 11.25 Porta sabonete Um 8,00 22,41 179,28   

composição 11.26 Bomba de Incêndio - 7,5 cv Um 1,00 2.460,00 2.460,00   

composição 11.27 Tubo em ferro galvanizado 2 1/2'' com conexões M 30,00 82,40 2.472,00   
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composição 11.28 
Caixa para hidrante de passeio completa (registro, válvula de 
retenção, etc) 

Um 1,00 560,00 560,00   

72284 11.29 
Caixa para hidrante 90x60x17 cm, completa ( dois lances de mang. 
c/250,00 m cada; registro, bico, etc) 

Um 2,00 957,06 1.914,12   

composição 11.30 Placa de sinalização de incêndio Um 10,00 25,58 255,80   

  11.31 Reservatórios Elevado e Enterrado com Conjunto Moto Bomba           

  11.31.1 Reservatório Enterrado (3,00x3,00x3,00)m           

73572 11.31.1.1 Escavação manual de valas até 3,00m m3 36,99 11,79 436,11   

73733 11.31.1.2 Apiloamento de pisos ou fundo de valas com maço de 30kg m2 11,56 2,45 28,32   

73964/006 11.31.1.3 Reaterro apiloado de valas m3 3,40 21,85 74,29   

73907/007 11.31.1.4 Lastro de concreto, incluindo preparo e lançamento - e=0,05m m2 11,56 24,39 281,95   

74112/001 11.31.1.5 Concreto armado m3 6,93 1.536,21 10.645,94   

74000/001 11.31.1.6 
Impermeabilização com argamassa traço 1:3 (cimento e areia), com 
impermeabilizante 

m2 45,00 30,29 1.363,05   

74073/002 11.31.1.7 Alçapão de visita para cisterna (0,70x0,70)m un 1,00 57,42 57,42   

composição 11.31.1.8 Conjunto moto bomba - 2CV un 1,00 1.043,20 1.043,20   

73935/005 11.31.1.9 Alvenaria para casa de bomba - e=10cm m2 2,08 35,41 73,65   

73928/005 11.31.1.10 Chapisco simples m2 4,16 3,95 16,43   

5983 11.31.1.11 Emboço paulista em paredes - e=2,00cm m2 4,16 20,12 83,70   

5995 11.31.1.12 Reboco para paredes - e=0,05cm m2 4,16 9,65 40,14   

73954/002 11.31.1.13 Pintura acrílica m2 4,16 10,13 42,14   

74112/001 11.31.1.14 Laje de cobertura - concreto armado - e=7,00cm m2 1,20 1.536,21 1.843,45   

73932/001 11.31.1.15 Portão em grade de ferro - duas folhas com porta cadeado m2 1,00 218,81 218,81   

74064/001 11.31.1.16 Pintura anticorrosiva em grade de ferro m2 1,00 9,18 9,18   

73924/001 11.31.1.17 Pintura em esmalte sintético em grade de ferro m2 1,00 13,50 13,50   

74092/001 11.31.1.18 Bóia de mercúrio - inferior e superior un 2,00 47,97 95,94   

73796/004 11.31.1.19 Válvula de pé com crivo de 2" un 1,00 56,64 56,64   

  11.31.2 Reservatório Elevado (6,10x2,80x1,50)m           

74112/001 11.31.2.1 Concreto armado - laje de fundo e paredes m3 5,77 1.536,21 8.863,93   

74112/001 11.31.2.2 Concreto armado - para laje – tampa m3 1,73 1.536,21 2.657,64   

74112/001 11.31.2.3 
Concreto armado - para pilares e vigas - sustentação do 
reservatório elevado 

m3 2,89 1.536,21 4.439,65   

74971/001 11.31.2.4 Impermeabilização do reservatório elevado com manta asfáltica m2 43,78 33,56 1.469,26   

74073/002 11.31.2.5 Alçapão de visita para reservatório elevado - (0,70x0,70)m un 1,00 54,13 54,13   

74194/001 11.31.2.6 Escada de marinheiro em tubo de FG de 1 1/2" m 3,80 150,88 573,34   

73976/007 11.31.2.7 Tubo de aço galvanizado 2", inclusive conexões m 13,00 73,00 949,00   
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  11.32 
Reservatório Semi Enterrado (3,00x3,00x3,00)m para captação 
de águas pluviais 

          

73965/011 11.32.1 Escavação manual de valas até 3m m3 26,58 32,77 871,03   

73733 11.32.2 Apiloamento de pisos ou fundo de valas com maço de 30kg m2 12,25 2,45 30,01   

73964/006 11.32.3 Reaterro apiloado de valas m3 2,95 21,85 64,46   

73907/003 11.32.4 Lastro de concreto, incluindo preparo e lançamento - e=0,05m m2 12,25 25,16 308,21   

74112/001 11.32.5 Concreto armado - FCK = 25 MPA m3 8,35 1.536,21 12.827,35   

74000/001 11.32.6 
Impermeabilização do reservatório enterrado com argamassa traço 
1:3 (cimento e areia) e=2,00cm com impermeabilizante 

m2 45,00 30,32 1.364,40   

74073/002 11.32.7 Alçapão de visita para cisterna (0,70x0,70)m un 1,00 54,13 54,13   

Composição 11.32.8 Tubo PVC branco de 100mm - abastecimento do reservatório m 30,00 23,56 706,80   

74181/001 11.32.9 Registro de gaveta bruto de 2 polegadas un 1,00 70,17 70,17   

Composição 11.32.10 Tubo PVC soldável de 50mm m 6,00 18,44 110,64 144.398,41 

                

  12.0 Instalações Elétricas / Telefônicas e Lógica           

40802 12.1 Eletroduto PVC rígido de 1" m 940,00 9,27 8.713,80   

55866 12.2 Eletroduto de 2" m 700,00 19,75 13.825,00   

55867 12.3 Eletroduto de 3" m 500,00 36,80 18.400,00   

55868 12.4 Eletroduto de 4" m 340,00 50,53 17.180,20   

74117/001 12.5 Fio isolado de 2,5mm² m 2.300,00 2,79 6.417,00   

74173/001 12.6 Fio isolado de 6,0mm² m 700,00 4,24 2.968,00   

74172/001 12.7 Fio isolado de 10,0mm² m 150,00 5,85 877,50   

73860/013 12.8 Cabo de cobre isolado de 25,0mm² m 150,00 10,76 1.614,00   

73860/022 12.9 Cabo isolado de 35,0mm² - fases m 300,00 14,56 4.368,00   

74130/001 12.10 Disjuntores monopolares até 30ª un 10,00 8,47 84,70   

74130/005 12.11 Disjuntores tripolares de 60 a 100ª un 14,00 70,60 988,40   

composição 12.12 Caixa estampada com fundo móvel un 180,00 0,00 0,00   

composição 12.13 Tomada simples de embutir 110V un 30,00 10,68 320,40   

composição 12.14 Tomada 2P+T un 36,00 12,97 466,92   

composição 12.15 Tomada RJ45 un 30,00 58,09 1.742,70   

73662 12.16 Ponto de tomada para telefone un 9,00 95,09 855,81   

composição 12.17 Interruptor com três teclas em paralelo un 20,00 17,75 355,00   

73953/006 12.18 Luminária fluorescente completa 2x40W un 96,00 68,90 6.614,40   

74246/001 12.19 Refletor de vapor metalico com lâmpada de 400w un 4,00 190,63 762,52   

74131/004 12.20 Quadro de distribuição c/barramento p/18 disjuntores un 2,00 208,41 416,82   
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74131/005 12.21 Quadro de distribuição c/barramento p/24 disjuntores un 2,00 244,14 488,28   

74104/001 12.22 Caixa de passagem (60x60x60)cm com tampa de concreto un 6,00 129,73 778,38 88.237,83 

                

  13.0 Pintura           

74233/001 13.1 Fundo selador acrilico ambiente interno / externo - uma demão m2 3.883,50 3,51 13.631,09   

73955/002 13.2 Emassamento de teto e paredes internas 2 demãos massa PVA m2 2.887,00 8,48 24.481,76   

74134/002 13.3 Emassamento de paredes externas 2 demãos massa acrilica m2 996,50 11,00 10.961,50   

73954/002 13.4 Pintura acrilica em teto e paredes internas e externas 2 demãos m2 3.883,50 11,55 44.854,43   

74064/002 13.5 Pintura óxido de ferro (galvite) em corrimão m2 28,44 6,60 187,70   

73924/001 13.6 Pintura esmalte sintético duas demãos em corrimão m2 28,44 15,32 435,70 94.552,18 

  14.0 Serviços Complementares           

73892/001 14.1 Calçada de proteção, L=1,00m em concreto, espessura = 0,07m m2 192,15 30,98 5.952,81   

74072/003 14.2 Corrimão em tubo de ferro galvanizado 1 1/4" m 289,80 50,74 14.704,45   

Composição 14.3 Limpeza final da obra - com remoção de entulho un 1.492,52 3,59 5.358,15 26.015,41 

                

  TOTAL DOS SERVIÇOS SOBRE OS QUAIS INCIDEM BDI 736.696,23 

  BDI - 25 % 184.174,06 

  TOTAL 1 = TOTAL DOS SERVIÇOS SOBRE OS QUAIS INCIDEM BDI (COM BDI) 920.870,29 

  

 

SERVIÇOS SOBRE OS QUAIS NÃO INCIDEM BDI 

                

  1.0 Instalação do Canteiro e Serviços Preliminarres           

composição 1.11 Taxas e emolumentos (CREA/PREFEITURA/BOMBEIRO/SEMA) cj 1,00 1.383,00 1.383,00   

composição 1.12 Administração e Controle mês 6,00 5.525,22 33.151,32   

composição 1.13 Transporte de Pessoal – BR mês 6,00 3.250,00 19.500,00   

composição 1.14 
Equipamentos e ferramentas (Betoneira/vibradores/serra elétrica, 
etc) 

cj 1,00 5.570,00 5.570,00   

composição 1.15 Ferramentas Leves vb 1,00 634,00 634,00   

                

  1.16 Programa de Implantação de Segurança           

composição 1.16.2 PCMSO - Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional un 1,00   0,00   

composição 1.16.3 PCMAT -  Programa de Condições e Meio Ambiente do Trabalho un 1,00   0,00   
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composição 1.16.4 PPRA - Programa de Prevenção de Risco Ambiental un 1,00   0,00   

composição 1.16.5 PCA - Plano de Controle Ambiental un 1,00   0,00 60.238,32 

                

  
      

  

  TOTAL 2 = TOTAL DOS SERVIÇOS SOBRE OS QUAIS NÃO INCIDEM BDI 60.238,32 
  

  

  TOTAL GERAL DA OBRA = TOTAL 1  +  TOTAL 2 R$ 981.108,61 

FONTES DE PESQUISA DE PREÇOS: 
Código na cor preta: Tabela SINAPI 07 / 2011 
 Código na cor vermelha: composição 

RESPONSÁVEIS PELO QUANTITATIVO: 
Eng. Rosangela de Oliveira Ferreira 
DIREA- PROPLAN 
CREA 38.838/D - MG - Visto 1.825 - RO 

  

RESPONSÁVEIS PELOS PREÇOS/CÓDIGOS SINAPI: 
Suelen de Oliveira Rodrigues 
DIREA – PROPLAN 
Bolsista CNPq 
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ANEXO II 
 

 

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO 

 
OBRA.: Construção de Blocos com Cinco Salas de Aula, Quatro Salas para Laboratorios, 

Conjunto de Banheiros (masculino e feminino) e Rampa, Dois Pavimentos, do Curso de 

Educação Física no Campus UNIR em Porto Velho-RO. - 2ª ETAPA -  CONCLUSÃO 

DATA BASE:  

Eng. Responsável:  

LOCAL: CAMPUS UNIR  - Porto Velho – RO Agosto 2011 Rosangela de Oliveira Ferreira - CREA: 38.838-D/MG 

  
 

MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 

ITENS 
NATUREZA DOS 

SERVIÇOS 
Valor 

% 
Valor 

% 
Valor 

% 
Valor 

% 
Valor 

% 
Valor 

% 

1.0 Serviços Iniciais 7.378,23 100,00                     

    

 
                      

2.0 Serviços Gerais Internos 3.524,00 30,00 4.698,66 40,00 3.524,00 30,00             

    

 
                      

3.0 Infra-Estrutura 

 
                      

    

 
                      

4.0 Superestrutura 

 
                      

    

 
                      

5.0 Paredes e Paineis 11.588,39 20,00 17.382,59 30,00 28.970,99 50,00             

    

 
                      

6.0 Esquadrias 

 
      15.681,14 20,00 23.521,71 30,00 39.202,85 50,00     

    

 
                      

7.0 Cobertura 

 
                      

    

 
                      

8.0 Impermeabilizações 

 
                      

    

 
                      

9.0 
Revestimento de teto e 

paredes internas e externas 

 
  17.324,95 10,00 51.974,86 30,00 51.974,86 30,00 51.974,86 30,00     

    

 
                      



 
U N I V E R S I D A D E  F E D E R A L  D E  R O N D Ô N I A  

C O M I S S Ã O  E S P E C I A L  D E  L I C I T A Ç Ã O  D E  O B R A S  E  S E R V I Ç O S  D E  E N G E N H A R I A  –  C E L O  

 26 

10.0 Pisos 

 
      45.193,02 30,00 45.193,02 30,00 30.128,68 20,00 30.128,68 20,00 

    

 
                      

11.0 

Instalações de incêndio e 

hidro-sanitárias / águas 

pluviais 

 
      36.099,60 20,00 36.099,60 20,00 36.099,60 20,00 72.199,20 40,00 

    

 
                      

12.0 
Instalações Elétricas / 

Telefônicas e Lógica 

 
  11.029,72 10,00 22.059,46 20,00 22.059,46 20,00 22.059,46 20,00 33.089,19 30,00 

    

 
                      

13.0 Pintura 

 
      23.638,05 20,00 23.638,05 20,00 23.638,05 20,00 47.276,09 40,00 

    

 
                      

14.0 Serviços Complementares 

 
              6.503,85 20,00 26.015,41 80,00 

    

 
                      

15.0 
Serviços Sobre os quais não 

Incidem BDI 15.059,58 25,00 9.035,75 15,00 9.035,75 15,00 9.035,75 15,00 9.035,75 15,00 9.035,75 15,00 

    

 

                      

    

 

                      

  TOTAL  R$ 37.550,20 59.471,67 236.176,87 211.522,45 218.643,10 217.744,32 

  TOTAL  (%) 4,00% 6,00% 24,00% 22,00% 22,00% 22,00% 

  TOTAL  ACUMULADO (%) 37.550,20 97.021,87 333.198,74 544.721,19 763.364,29 981.108,61 

    4,00% 10,00% 34,00% 56,00% 78,00% 100,00% 

              

 

Eng. Rosangela de Oliveira 

Ferreira 

            

 

DIREA - PROPLAN – UNIR 

            

 

CREA 38.838/D - MG - Visto 
1.825 - RO  
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ANEXO III 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 
  
 

Memorial Descritivo 
  
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA – UNIR. 
  
OBRA:   
CONSTRUÇÃO DE BLOCO DE SALAS DE AULA, LABORATÓRIOS, BANHEIROS E 
RAMPA - CONCLUSÃO 
  
LOCAL:              
CAMPUS UNIR DE PORTO VELHO – BR 364 – KM 9,5 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO:                        
06 (SEIS) MESES CORRIDOS. 
  
DO OBJETIVO:      

O presente memorial tem por objetivo estabelecer critérios, tipos de materiais bem 
como normas para execução das obras de “CONSTRUÇÃO DE BLOCO COM CINCO 
SALAS DE AULA, QUATRO LABORATÓRIOS, CONJUNTO DE BANHEIROS 
(MASCULINO E FEMININO) E RAMPA”, para atendender ao Curso de Educação Física. 
  
DAS DEPENDÊNCIAS:            

O prédio a ser edificado contará com as seguintes dependências: 
             Pavimento Térreo: 04 Salas de Aula, Conjunto Banheiros (masculino e feminino), 
Área de Circulação e Rampa.  
             Pavimento Superior:  01 Sala de Aula, 04 Laboratórios, Área de Circulação e 
Rampa. 
  
DAS CARACTERÍSTICAS DO PRÉDIO:              

O prédio será edificado em estrutura de concreto armado, apoiado em fundações do 
tipo diretas, caracterizada pelo emprego de sapatas e blocos de concreto armado, seguida de 
viga baldrame, conforme apresentado no projeto de locação das estruturas e fundações. 
            As alvenarias serão constituídas de tijolos de barro do tipo furado de 6 furos, deitados 
no sentido longitudinal em 1/2 vez, em grande maioria apertada contra a estrutura de concreto 
por meio do emprego de tijolos maciços inclinados à 45º. 
            Todas as alvenarias a revestir serão previamente chapiscadas e posteriormente 
revestidas com os materiais definidos em projeto, principalmente cerâmico nas paredes 
transversal externas, emboço e reboco, para o recebimento do líquido preparador de parede 
acrílico, massa acrílica e tinta acrílica. 
            Os pisos das salas de aulas, tanto do pavimento térreo como do primeiro pavimento 
receberão a base para a execução de piso industrial tipo granilite, resinado, com decoração de 
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tonalidade dos grânulos a ser definida na execução pela Fiscalização. Soleiras em granilite 
resinado e o rodapé em granilite resinado com altura de 10 cm (dez centímetros). 
            A cobertura do prédio será executada em telha dupla em aço galvanizado c/ 
enchimento em poliuretano (esp. 30mm) entre platibandas utilizando-se rufos em chapa 
galvanizada e calhas em concreto armado. As telhas serão apoiadas em estrutura de madeira, 
imunizadas, com inclinação mínima de 10% (dez por cento), a ser dimensionada pelo 
Construtor e que deverá ser suficientemente capaz de suportar o peso destas, sem 
deformação ou flechas. 
            Quanto as esquadrias, as portas serão em alumínio anodizado natural – linha 30, com 
visores de vidro, com dimensões e características do projeto ou com detalhes executivos a ser 
desenvolvido e decididos quando da execução pela Fiscalização.  As janelas serão em 
alumínio anodizado natural – linha 30, com as características do projeto e da planilha 
orçamentária, ou seja, a constituição de conjunto que possibilite a iluminação, ventilação e 
vedação. Este conjunto é formado por um quadro de tela fixa tipo mosquiteiro na dimensão do 
vão, janela de correr com vidros liso incolor. Todas as folhas das janelas serão móveis.   Nas 
proteções do tipo guarda corpo na área destinada a circulação será executada mureta com 
altura de 1,70m revestida em cerâmica. 
            Os vidros das janelas serão do tipo liso incolor de cristal, na espessura de 4 mm ( 
quatro milímetros). 
            O prédio de 05 salas de aula e 04 laboratórios, em todas as suas salas, será dotado de 
ar condicionado tipo split. A instalação deve prevê os pontos para os mesmos. 
               
DAS CONDIÇÕES GERAIS             
            Interpretação de Documentos Fornecidos. 
            No caso de divergência de interpretação entre documentos fornecidos, será obedecida 
a seguinte ordem de prioridades: 
. Em caso de divergência entre esta especificação e os desenhos fornecidos deverá ser 
consultado a Fiscalização. 
. Em caso de divergência entre projetos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de 
maior escala. 
. Em caso de divergência entre projetos de datas diferentes, prevalecerão sempre os mais 
recentes. 
. Em caso de divergência entre cotas e suas dimensões em escala, prevalecerão sempre as 
primeiras. 
            Os Projetos, estas Especificações e a planilha orçamentária complementam-se entre 
si, formando um conjunto único, de maneira que as informações contidas em cada um dos 
elementos deverão ser levadas em consideração, salvo indicação em contrário. 
  
            Fiscalização e Documentação da Obra. 
            O Reitor da Universidade designará para acompanhamento das obras, técnicos, 
engenheiros, arquitetos e seus prepostos, os quais serão credenciados junto ao Construtor, e 
de agora serão chamados “Fiscalização”. 
            A Fiscalização terá plenos poderes para decidir sobre questões técnicas e burocráticas 
da obra, sem que isto implique em transferência de responsabilidade sobre a execução da 
obra, a qual será única e exclusivamente de competência do Construtor. 
            Obriga-se ainda o Construtor a manter no canteiro de obras um livro denominado 
“Diário de Obras”, preenchido por este, em três vias, onde se notarão os serviços em 
execução no dia, condições do tempo, efetivo diário e quaisquer outras anotações julgadas 
oportunas pelo Construtor e pela Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR, tais 
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como, produção do dia, serviços efetuados, efetivo diário, equipamentos e fatos dignos de 
nota. 

A Fiscalização terá acesso direto a este livro, podendo também, nele escrever tudo 
que julgar necessário, a qualquer tempo. 
            Todas as comunicações e ordens de serviço, tanto do Construtor, quanto da 
Fiscalização, só serão levadas em consideração se contidas no “Diário de Obras”. 
  
            Instalação do Canteiro de Obras  
            O local para instalação do canteiro de obras será estudado de comum acordo entre a 
Fiscalização e o Construtor, sendo localizado onde melhor se aprouver, se possível sem a 
interferência com a execução dos serviços. 
            A Localização das instalações provisórias deverá obrigatoriamente levar em 
consideração o fluxo de entrada e saída de materiais e pessoal, de modo a não prejudicar o 
andamento da obra.  
  
            Critérios de Similaridade  
            Todo material empregado na execução dos serviços será de primeira qualidade, sendo 
rejeitados aqueles que não se enquadrarem nas especificações fornecidas. 
            Serão aceitos materiais similares aos especificados, desde que consultada 
previamente a Fiscalização à respeito de sua utilização. 
            O Construtor se obriga no entanto à demonstrar a similaridade do material ou 
equipamento proposto mediante a apresentação de laudos comprobatórios ou testes de 
ensaios  de Institutos idôneos e reconhecidos. 
  
DOS MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS 
            Caberá ao Construtor, fornecer e conservar os equipamentos mecânicos e o 
ferramental necessários, contratar mão de obra em quantidades e qualificações necessárias, 
de modo a reunir permanentemente em serviço uma equipe homogênea e suficiente de 
operários e encarregados, que assegurem progresso satisfatório das obras, bem como, prover 
com os materiais necessários, em qualidade e quantidades suficientes para a conclusão das 
mesmas no prazo fixado, conforme estabelecido em contrato. 
            Caberá ainda ao Construtor a responsabilidade das áreas de vivências no ambiente de 
trabalho em dimensões  compatíveis com a quantidade de trabalhadores envolvidos na 
execução das obras, além de garantir os requisitos mínimos necessários de conforto, higiene 
e segurança com a implantação de instalações provisórias de água, sanitários, luz, força, 
telefone etc., transportes fora e dentro do canteiro de obras e estabelecimento e manutenção 
dos serviços, bem como as de outros serviços preliminares constantes da Planilha 
Orçamentária básica. 
           Deverá ainda o Construtor, aplicar todas as normas regulamentadoras seja de natureza 
técnica nos serviços a serem executados, aprovados pela ABNT, como também àquelas 
relativas a medicina, segurança e proteção ao trabalho a todos os seus contratados e durante 
o período em que durar o contrato, estabelecidos através de normas de segurança pelo 
Ministério do Trabalho, especialmente a NR n.º 18, com redação aprovada pela Portaria 4, de 
04/07/1995, que trata das condições e meio ambiente do trabalho na indústria da construção. 
  
DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
1.0 -     SERVIÇOS INICIAIS E INSTALAÇÃO DA OBRA                         
1.1 -     Projetos executivos e complementares 
            Será de responsabilidade do Construtor, o desenvolvimento dos projetos 
complementares que deverão ser elaborados por profissionais correspondentes a 



 
U N I V E R S I D A D E  F E D E R A L  D E  R O N D Ô N I A  

C O M I S S Ã O  E S P E C I A L  D E  L I C I T A Ç Ã O  D E  O B R A S  E  S E R V I Ç O S  D E  E N G E N H A R I A  –  
C E L O  

 30 

especialização de atuação que os detalhes construtivos exigirem os projetos complementares 
e de detalhamento construtivo, dentro daqueles que são mencionados e que compõem o sub 
item presente na planilha orçamentária.  Os projetistas deverão ser apresentados a 
Fiscalização e ainda terão seus registros e aprovação dos projetos juntos aos órgãos 
responsáveis pelas atividades afins, especialmente junto ao CREA/RO, após o assentimento 
por parte da Fiscalização. 
  
1.2 -     Limpeza do terreno  
            Toda a área onde se dará a construção da edificação deverá ser limpa de forma 
manual e/ou mecânica quando possível, que compreendera os serviços de capina, limpa 
roçado, destocamento, onde deverá haver o ajuntamento de todo material imprestável - lixo, e 
após,  todo o entulho será devidamente acumulado, acondicionado  e removido para local 
apropriado de bota-fora previamente aprovado pela Fiscalização, de forma que a área tanto de 
construção propriamente dita, como aquela adjacente a esta, fique livre de detritos que 
possam ser considerados obstáculos e incompatíveis com os serviços a serem desenvolvidos, 
inclusive a parte relacionada com os acessos aos locais de trabalhos.  O entulho e detritos 
acumulados deverão ser periodicamente removido durante a execução da construção, até 
como forma de não permitir sua acumulação no terreno. 
  
1.3 -     Placas da obra                         
            Seguirá o modelo e nas dimensões estipuladas no orçamento, e com características e 
detalhes de identificação a ser fornecido pela Fiscalização para confecção por parte do 
Construtor e fixado em local indicado pelo setor de Fiscalização.  Será atendido este requisito 
quando a Fiscalização houver por bem achar que este item seja necessário para identificação 
da obra. E dentro dos critérios estabelecidos pela Resolução n.º 250, de 24/12/77, do Confea, 
com realce aos aspectos de visibilidade e legibilidade das informações sobre a construção, 
nas proporções recomendadas e com o uso de materiais que atendam as orientações da 
Fiscalização.    
  
1.4 -     Locação da obra  
            A construção, em seu conjunto, será implantada - planimétrica e altimétrica – pelo 
Construtor, no local indicados pelos projetos, rigorosamente, de acordo com acompanhamento 
da Fiscalização, correndo por sua conta e responsabilidade com a conseqüente demolição e 
reconsideração dos erros de alinhamento, dos ângulos e nivelamento cometidos, a opção 
preferencial, até pelas características da construção, será pelo uso de instrumentos de 
locação topográfica. 
 
1.5 -     Administração e controle 
            Toda a administração do empreendimento se fará diretamente pelo Construtor, onde 
haverá um engenheiro responsável técnico e administrativo da construção, cuja função será 
também de coordenador. 
            Serão obedecidas as recomendações de segurança e higiene do trabalho contidas na 
Norma Regulamentadora n.º 18, com redação dada pela Portaria n.º 4, de 04/07/1995 do 
Ministério do Trabalho. 
            Todos os equipamentos e ferramentas de uso no canteiro de obras serão 
dimensionadas e fornecidas diretamente pela empresa contratada em quantidades e tipos 
correspondentes ao tipo de serviço a ser executado. 
            Haverá proteção às partes móveis dos equipamentos bem como será recomendado 
que ferramentas manuais não sejam abandonadas em passagens, escadas, andaimes e 
superfície de trabalho ou seja em áreas de circulação ou de atuação direta dos trabalhos em 
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execução, assim como também nunca permitir a ligação de mais de um equipamento a uma 
mesma tomada de corrente elétrica, além de outras recomendações usuais e necessárias que 
seja úteis para o bom andamento dos serviços.  
            Caberá ao Construtor definir pessoal técnico especializado para os serviços de 
administração da obra e estabelecer critérios para formar o controle seja que técnico, de 
material, de pessoal e serviços relativo ao bom andamento da obra. 
            Deverá ser obrigatório o uso de capacetes de segurança, protetores, óculos de 
segurança, luvas de couro, cintos de segurança, máscaras e outros equipamentos de 
proteção coletiva e individual, tudo de conformidade com o tipo de trabalho a ser executado.   
  
1.6 -     Taxas e emolumentos - legalizações 
            Ficará o Construtor obrigado a obter todas as licenças, aprovações e franquias 
necessárias aos serviços, pagando os emolumentos prescritos em leis, regulamentos e 
observando as leis, regulamentos e posturas referentes à obra e à segurança pública, bem 
como assim atender aos pagamentos de despesas decorrentes do consumo de água, luz e 
força, que digam diretamente respeito às obras e serviços contratados. Deverá ser quitada 
pelo Construtor, com recolhimentos nos respectivos órgãos públicos e de fiscalização do 
exercício profissional. 
  
1.7 -     Abrigo provisório e depósito 
            O local para instalação do barracão e do abrigo provisório para depósito, que servirá 
de suporte para a construção será localizado em conjunto com a Fiscalização e de acordo 
com a situação das diversas frentes de serviços a executar cujas dimensões obedecerão 
critérios que atendam tanto os usuários habituais no processo construtivo cotidiano, tais como: 
escritório da administração, salas técnicas e para a Fiscalização, instalações sanitárias, 
vestiários, local para refeições e repouso, etc. que garantam os requisitos mínimos de conforto 
e higiene para os operários e outros usuários que freqüentem assiduamente os locais de 
trabalho.  Bem como o espaço necessário e suficiente para o armazenamento e conservação 
de materiais, especialmente aqueles que exigem acondicionamentos especiais de 
manutenção, como o cimento. 
  
1.8 -     Tapumes 
            Os tapumes  serão edificados com a finalidade de proteção do canteiro de obra 
durante a execução da obra.  Poderão ser aplicados também no sentido de se isolar as áreas 
de influência das obras e demais áreas de funcionamento das edificações em seu entorno, as 
quais continuarão com seu funcionamento inalterado. 
            Os tapumes serão executados em chapas de compensado resinado de 10 mm de 
espessura, estruturadas por peças de madeira, seção 3 x 3 ”, solidamente fixadas ao solo. 
            A altura total será de 2,20 metros, sendo o espaçamento entre as peças 3 x 3”, da 
ordem de 1,10 metros. 
            O tapume, inclusive os portões, será pintado externamente com tinta PVA Látex.  A 
pintura será refeita sempre que a superfície não se apresentar em boas condições.  A cor será 
definida pela Fiscalização.  
  
1.9 -     Andaimes. 
            Quanto a andaimes serão em peças de madeiras serradas em dimensões que 
atendam o porte da construção, sendo que sua estrutura será fixada à construção por meio de 
amarrações e entroncamentos, de modo a resistir aos esforços a que estará sujeita.  Deverão 
ser ainda utilizados andaimes metálicos de encaixar e removíveis para pequenas alturas. 
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2.0 -     MOVIMENTO DE TERRA 
            O procedimento adotado para esta etapa da construção será usualmente  manual ou 
mecânico quando possível, com as escavações se darão nos limites estabelecidos pelos 
projetos executivos, com os cuidados necessários  quanto ao aterro compactado o 
procedimento adotado será em camadas horizontais de no máximo 20 (vinte) centímetros, 
controlada por meio de gabaritos de pontaletes demarcado, fortemente apiloadas 
manualmente nos locais onde os espaços forem exíguos ou então por meio de compactadores 
mecânicos de compressão, tipo sapo, ou ainda de placas, cuja capacidade de solidificação do 
solo atenda os índices de compactação aceitáveis, nas dimensões delimitadas em projeto e 
nas quantidades previstas nas planilhas orçamentárias. Os materiais de aterro a ser utilizado 
será do tipo laterita ferruginosa com presença de argila em pequenas quantidades, que 
inclusive permitem melhor adensamento e homogeneização do material e, portanto, uma 
superfície de acabamento mais regular. 
  
3.0 -     FUNDAÇÕES E INFRA-ESTRUTURA 
            A fundação prevista para construção é de fundação direta, tipo sapatas, com os 
arranques de pilares e coroamento na viga baldrame, como constar na prancha de 
detalhamento da estrutura e do projeto executivo estrutural a ser desenvolvido e da planilha 
orçamentária, não devem justamente cingir-se criteriosamente a profundidade estabelecida no 
projeto, porém realizar sua execução de forma a atingir a nega, no qual o solo seja 
suficientemente resistentes para a obra, nesta etapa construtiva estará obviamente sujeita a 
alterações de acordo com os resultados obtidos pelos serviços de sondagem e 
correspondente testes de carga que definirão a alteração necessária ao tipo de fundação a ser 
adotado para a edificação. No entanto o processo desta fase obedecerá o recobrimento 
mínimo das armaduras das estacas será de 2,5 centímetros, com proteção adequada para a 
resistência aos choques mecânicos durante a cravação. O concreto a ser empregado será o 
de FCK 25 MPa, com fator de água - cimento menor ou igual a 0,50, que será adensado por 
vibração e submetido a cuidadosa cura, haverá ainda controle tecnológico do concreto com a 
finalidade de verificar sua resistência. A Execução das fundações implica em total 
responsabilidade do Construtor sobre sua resistência e estabilidade. 
  
4.0 -     SUPERESTRUTURA 
            Neste item será particularmente observado rigorosamente o projeto estrutural 
executivo desenvolvido, assim como aplicar as normas técnicas atinentes, em especial a NB - 
1/78 (NBR 6118), NB - 5/78 (NBR 6120), NB - 11/51 (NBR 7190) e NB - 14/86 (NBR 8800), 
em suas redações mais recentes. As armaduras não poderão apresentar excesso de 
ferrugem, manchas de óleo, argamassa aderente ou qualquer outra substância que impeça 
uma perfeita aderência ao concreto; não poderão ficar em contato direto com a forma, 
obedecendo a distância mínima prevista pela norma; terá que haver precauções para evitar o 
oxidação excessiva das barras de espera, antes do reinicio da concretagem. No concreto há 
que se observar os seguintes aspectos: agregados serão identificados por suas características 
cabendo ao laboratório a modificação da dosagem especificada, quando da alteração destes 
materiais por outros; quando medidos em volume as padiolas ou carrinhos, especialmente 
construídos, deverão trazer, na parte externa, em caracteres bem visíveis, o nome do material, 
o número de padiolas por saco de cimento e traço respectivo; as dimensões deverão 
obedecer às normas. Cimento será medido em peso, não sendo permitida sua medição em 
volume; a embalagem, armazenamento, inspeção, ensaios e critérios de rejeição do cimento 
obedecerão as especificações correspondente ao aglomerante. Formas e escoramentos não 
poderão ter deformações, mesmo devidos a fatores ambientais desfavoráveis ou provocado 
pelo adensamento do concreto fresco; quando os vãos forem suficientemente grandes serão 
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dotadas de contra-flecha necessária; antes da concretagem as formas deverão estar limpas e 
estanques, de modo a evitar eventuais fugas de pasta, quando também serão molhadas até a 
saturação, afim de evitar-se absorção da água de amassamento do concreto, antes da 
armadura há a necessidade de aplicação de desmoldantes na superfície da forma. Dosagem 
será aquela definida em projeto com fck igual 300 kg/cm2. O controle tecnológico abrangerá as 
verificações dos materiais e da dosagem utilizada, da trabalhabilidade, das características dos 
constituintes e da resistência mecânica, obtido por meio de amostras e corpos de provas 
colhidos quando da sua execução. Já nesta fase implicara em utilizar corretamente os 
agregados, aglomerantes, aditivos e fator água/cimento nas medidas recomendadas, com a 
observação de cuidados no transporte, lançamento, adensamento e cura, cuja maneira correta 
seja com a utilização de equipamentos mecânicos, tais como betoneiras, lançadores, esteiras, 
vibradores etc. Após a desforma é importante na limpeza a verificação detalhada do resultado 
obtido, quando poderá ocorrer pequenas cavidades, falhas ou trincas superficiais, manchas de 
óxido, rebarbas e saliências ou outros defeitos que precisam ser imediatamente corrigidos. As 
lajes também maciças, isto é, em concreto armado na mesma dosagem e resistência 
indicadas em projetos serão capazes de resistir aos esforços de compressão oriundos da 
flexão, uma vez que estarão justapostos a vigotas e fixadas em vigas, mas cujas ambas as 
faces serão planas, devera ter uma cobertura em lastro de concreto com espessura de 4 
centímetros e armadura mínima. Respeitados as dimensões do projeto de arquitetura, 
especialmente no que diz respeito ao “pé direito” dos pavimentos, com as devidas previsões 
para instalação e passagem de dutos e tubulação de ar condicionado e outros tipos de 
instalações. 
  
5.0 -      PAREDES      
            As alvenarias de tijolos cerâmicos comuns, do tipo de 6 furos, assentados em 1/2 vês 
no sentido longitudinal do tijolo, a finalidade de ajustar a alvenaria a estrutura dos pilares 
embutidos nas paredes,  proporcionar maior isolamento das salas de aulas e obedecerão às 
dimensões e aos alinhamentos determinados no projeto.   Os tijolos deverão ser 
abundantemente molhados antes de seu assentamentos, evitando com isto que absorvam 
líquido da argamassa, o que ocasiona enfraquecimento de sua resistência prejudicando a 
ligação entre os tijolos.   Para assentamento dos tijolos será empregada argamassa com traço 
1:4 (cimento e areia), cuja preparação poderá ser manual ou mecânica, sendo que a 
preferência se dará pelo amassamento mecânico, que deve ser contínuo e durar pelo menos 
90 segundos, a contar do momento em que todos os  componentes da argamassa, inclusive a 
água, tiverem sido lançados na betoneira ou misturados, quando manual será de regra para 
as argamassas que contenham cal em pasta.   E a espessura de suas juntas deverá situar-se 
em torno de 12 mm.  
  
6.0 -     ESQUADRIAS  METÁLICAS       
            Recomendações: 
            - PORTAS - As portas deverão obedecer rigorosamente as indicações das respectivas 
especificações de materiais e dimensões  estabelecidas em projetos e na planilha de 
orçamento; as portas serão em alumínio anodizado natural, linha 30. 
            - TELAS - Em todos os vãos das janelas, serão instaladas telas fixas tipo mosquiteiro, 
com requadros e acabamentos em chapas de alumínio anodizado natural 
            - JANELAS – Janela de vidro de correr, com todos os módulos móveis. As janelas 
deverão atender as dimensões constantes em projetos e nas quantidades previstas nas 
planilhas orçamentarias.   O material será sem defeitos de acabamentos ou falhas de 
laminação, o alumínio sofrera um revestimento em sua peças, através de processo 
eletrostático de anodização em cor natural como forma de proteção superficial, linha 30. 
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            - FERRAGENS - quanto às dobradiças serão suficientemente robustas, de forma a 
suportarem o regime de trabalho a que serão submetidas.   As fechaduras serão de padrão 
superior e obedecerão as normas quanto às dimensões requeridas para as esquadrias 
correspondentes, especialmente portas, que deverão está embutidas nas chapas de 
alumínio.    No que diz respeito às fechaduras que atenderão os locais especialmente 
sensíveis serão de padrão compatíveis com sua finalidade e obedecerão as normas EB 947 e 
EB 949 da ABNT.   A localização das ferragens nas esquadrias será medida com precisão, de 
modo a serem evitadas discrepâncias de posição ou diferenças de nível. O padrão seguirá 
aquele especificado pelo contratante. 
  
7.0 -     VIDROS                         
            Serão usados vidros indicados pela planilha orçamentária, ou seja vidro liso incolor, 
transparente com espessura de 4,00 mm, nas esquadrias que exijam este tipo de vedação, 
nas quantidades previstas nas planilhas orçamentárias.  Os vidros não deverão apresentar 
bolhas, lentes, ondulações, estrias, manchas, trincas, ranhuras ou outros defeitos de corte.   
Os rebaixos deverão ser limpos antes da colocação dos vidros.   A fixação das folhas de 
vidros será sempre efetuada com massa especialmente para este tipo de finalidade ou com 
baguetes de pressão para as chapas maiores e de fachada.   Quanto aos vidros além dos 
defeitos que não poderão apresentar serão fixados com acessórios apropriados para este tipo 
de material em que será aposto, cuja execução será de responsabilidade de profissionais com 
experiência neste tipo de serviço. De acordo com o projeto de edifícios de alta tecnologia, os 
vidros poderão ser refletivos  que poderão permitir, uma entrada controlada de calor, 
balanceando a carga energética demandada pelo sistema de refrigeração de ar, a ser definido 
pela Fiscalização.  
  
8.0       COBERTURA  
            A cobertura do prédio será executada em telha dupla em aço galvanizado c/ 
enchimento em poliuretano (esp. 30mm) entre platibandas utilizando-se rufos em chapa 
galvnizada e calhas em concreto armado. As telhas serão apoiadas em estrutura de madeira, 
imunizadas, com inclinação mínima de 30%(trinta por cento), a ser dimensionada pelo 
Construtor e que deverá ser suficiente capaz de suportar o peso destas sem deformação ou 
flechas. 
            As inclinações das águas, que compõem os telhados, deverão ser seguidas conforme 
as especificações e plantas de cobertura, bem como os beirais.  As cumeeiras serão também 
do mesmo tipo e material das telhas e devidamente arrematadas com vedantes, cuja 
finalidade é evitar a penetração de águas pluviais por frestas que normalmente existem neste  
tipo de cobertura, onde os encaixes não são ajustados. Quanto a estrutura serão obedecidas 
todas as determinações de projeto construtivo desenvolvido pelo Construtor, incluindo 
elementos e detalhes construtivos que se fizerem necessários à perfeita execução dos 
serviços, bem como exigências da Fiscalização e das normas atinentes ao assunto. Os 
materiais utilizados nesta etapa ainda estar isentas de defeitos, caso exista emendas, estas 
deverão ser executadas de maneira que não sejam comprometidas a segurança da estrutura, 
imunizadas com produtos químico adequado, tipo Jimocupim, Carbolineum, pentox etc., ou 
que seja a base de penta - cloro - fenol, na proporção de 5%, com a finalidade de se obter 
tratamento contra ignífugos e outros agentes agressores a estrutura.  
  
9.0 -     REVESTIMENTO  
            Os revestimentos das paredes de alvenaria cerâmica e lajes com o uso de argamassa 
serão constituídas de duas camadas superpostas, contínuas e uniformes: o chapisco, aplicado 
sobre a parede para formar uma camada de aderência entre a alvenaria cerâmica e outros 
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revestimentos e o reboco que recobrirá todo o pano de parede.  E ainda existem 
revestimentos finais com materiais específicos como cerâmicas cujo modelo e padrão 
obedecerão as especificações contidas nas fornecidas pela Fiscalização. 
            - CHAPISCO - as superfícies das paredes a serem revestidas serão limpas a vassoura 
e abundantemente molhadas, de preferência com esguicho de mangueira, antes da aplicação 
do chapisco que é uma camada irregular e descontínua de argamassa forte.   O traço 
volumétrico recomendado é de 1:3, a base de cimento e areia lavada.   
        - REBOCO - consiste no acabamento final de revestimento à base de argamassa, 
será aplicado sobre o chapisco que deve estar limpo, sem poeira, as impurezas quaisquer que 
sejam devem ser removidas, especialmente quando da existência de sais, que podem 
prejudicar a aderência e cuja remoção deve ser feita por escovação. É condição para 
aplicação do reboco a colocação de peitoris e marcos, sendo ainda necessário que a 
superfície seja abundantemente molhada. Pode ser preparado no local ou pré-fabricado, seu 
traço volumétrico será de 1:4 e o acabamento alisado a desempenadeira ou talocha de aço, 
de modo a proporcionar superfície inteiramente lisa e uniforme. Sua espessura não deve 
ultrapassar 5 milímetros.    O Construtor poderá executar o reboco paulista seguindo a 
orientação da Fiscalização em traço de 1:4 e da planilha orçamentária.  
            - CERÂMICA - aplicado sobre o emboço curado, cerca de dez dias após sua 
conclusão, processada por painéis, iniciando-se a partir do teto, razão pela qual a 
concordância dessa superfície com a parede deve ser absolutamente em nível. O 
assentamento será procedido a seco, com emprego de argamassa de alta adesividade, o que 
dispensa a operação de molhar as superfícies emboçadas, do azulejo ou da pastilha. 
Decorridos sete dias do assentamento, inicia-se a operação de rejuntamento, o que será 
efetuado com pasta de argamassa colante na coloração correspondente, quando serão 
comprimidas nas juntas previamente escovadas, limpas e umedecidas. Após o rejuntamento 
faz a limpeza final. 
  
10.0 -    PISOS 
            Será aplicado em todas superfícies de circulação contra-piso em concreto simples na 
espessura recomendada em projeto, como base preparada para receber o piso industrial 
granilite, constante da planilha orçamentária - 10 centímetros, sarrafeado, desempenado e 
moderado alisamento, enquanto ainda estiver plástico, Deverá ter juntas de dilatação  
distantes entre si no máximo de dois em dois metros.  Com material correspondente de tipo e 
com dureza e qualidade dentro de padrões que atendam as exigências estabelecidas por 
normas. Quanto ao rodapé será do mesmo tipo de material correspondente, isto é, em 
granilite. As tonalidades dos grânulos de mármore de cor previamente definidos pela 
Fiscalização. As soleiras serão em mármore cor branca, sendo que os peitoris também serão 
em granilite com as mesmas características dos tipos de materiais empregados no piso e 
especificados.  
  
11.0 -    INSTALAÇÃO DE INCÊNDIO 
            A Instalação do sistema de proteção contra incêndio e pânico deverá ser executado 
mediante projeto apresentado e aprovado pelo Corpo de Bombeiros do Estado de Rondônia. 
No caso em questão o projeto deverá prever os seguintes tipos de proteção: 
compartimentação horizontal, compartimentação vertical, escada de segurança, sistema de 
iluminação de emergência, sistema de alarme  contra incêndio, sinalização, extintores 
Portáteis e sistema de hidrantes. 
  
12.0 -   INSTALAÇÃO ELÉTRICA         
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            O detalhamento do projeto de instalações elétricas será desenvolvido pelo Construtor 
e aprovado pela Fiscalização, têm-se como referencial a quantidade especificada na planilha 
orçamentária. 
  
13.0 -    PINTURA        
            As pinturas previstas serão aplicadas em superfícies que estejam previamente 
preparadas e curadas o suficiente para não comprometer a textura aplicada seja esta massa 
e  tinta acrílica ou ainda verniz e esmalte sintético, sejam estes internos ou externos nas 
demãos especificadas na planilha orçamentária.     O material e a cor a serem utilizados será 
aquela que a fiscalização definir como mais adequada para ser aplicado na superfície a 
receber esta película de acabamento, sendo que as demãos serão aquelas quantificadas na 
discriminação da planilha orçamentária analítica e conseqüentemente nas metragens 
estabelecidas. 
  
14.0 -    SERVIÇOS COMPLEMENTARES 
            Neste item incluem-se, limpeza geral da obra e remoção de entulhos - será limpa todo 
o conjunto que compõem a construção, quando todas as manchas e salpicos de tinta serão 
cuidadosamente removidos, dando-se especial atenção à perfeita execução dessa limpeza 
nos vidros e ferragens das esquadrias.  Os respingos e detritos de argamassa endurecidas 
nas superfícies serão removidos.   Todo o entulho do terreno e rejeitos da obra tidos como 
entulhos serão removidos para local indicado pela fiscalização. 
            Verificação final será procedida pela Fiscalização quando da entrega da construção 
pelo Construtor, quando então poderá ser feita cuidadosa e detalhada verificação das 
condições de funcionamento e segurança da edificação e de suas instalações que deverão 
estar dentro das normas e especificações previstas para cada tipo de serviço.  
  
15.0 - DO CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
            O cronograma físico e financeiro inicial está planejado para a execução dos serviços 
em 6 (seis) meses, conforme anexo.  
 
16.0 - DOS PREÇOS UNITÁRIOS ADOTADOS  

Os valores dos preços unitários da planilha orçamentária foram adotados da tabela  
SINAPI. 
 
17.0 - DO BENEFÍCIO E DESPESAS INDIRETAS  
  Foi adotado BDI de 25%. 
      
                                                                                            Porto Velho – RO, Agosto de 2011. 
 
 

 

              
Eng. Rosangela de Oliveira Ferreira 

DIREA - PROPLAN – UNIR 

CREA 38.838/D - MG - Visto 1.825 - RO 
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ANEXO IV 
 

ACERVO TÉCNICO 
 

PROCESSO N.º 23118.002956/2011-12 

 

ANEXO TÉCNICO: 
 
1. Dos Preços Unitários: 

 

TODOS os preços unitários apresentados pelas LICITANTES deverão ser iguais ou menores que 

os preços da planilha apresentada pela UNIR, e nunca superiores. 

 

2. Do acervo e exigências Técnicas: 

 

As empresas LICITANTES deverão apresentar: 

 

I - CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, referente à empresa e 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DE PESSOA FÍSICA, de todos os profissionais 

relacionados pela empresa, detentores de acervos técnicos ou não, ambos emitidas pelo CREA. 

 

II - Indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

 

III – Atestado de visita técnica que comprove que o responsável técnico da empresa, detentor dos 

acervos técnicos apresentados, vistoriou o local da obra, e de que tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. A referida 

visita técnica deverá ser agendada pelo telefone (69) – 2182-2011 e ser realizada até três dias úteis 

antes da abertura da licitação, para que a empresa possa considerar em seu orçamento as condições 

encontradas, e ou vir a questionar o Edital, e ainda deverá apresentar visto de técnico da DIREA 

(Diretoria de Engenharia e Arquitetura). 

 

IV - Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data da visita técnica, 

profissional de nível superior detentor do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica solicitado no item 

V, abaixo. 

   

V - As empresas LICITANTES deverão apresentar no mínimo um  Atestado de Capacidade 

Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente acompanhado pela 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO – CAT, emitida pelo CREA, onde comprove que a Licitante 

e seus responsáveis técnicos já executaram os serviços de: 

  

- Execução de estrutura em concreto armado 

- Execução de Laje Pré-moldada 

- Execução de esquadrias metálicas 

- Pintura em alvenaria e esquadrias metálicas 

- Execução de instalações elétricas prediais 

- Execução de rede telefônica e instalações prediais 

- Execução de rede hidrosanitárias e instalações prediais. 

- Piso em granilite 

 
Eng° Rosangela de Oliveira Ferreira 

              CREA 38.838-D/MG 
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ANEXO – V 
(MODELO) 

 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE E LIBERAÇÃO AMBIENTAL 

 
 

Referente a: TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2011/CELO/UNIR 
                                        
 A (nome da empresa licitante), por seu representante legal, infra-signatários 
declara para os devidos fins de direito que conhece a legislação pertinente aos 
elementos de defesa e preservação do meio ambiente em nível federal, estadual e 
municipal; que tomou conhecimento das restrições, normas e proposições 
relativas à preservação do meio-ambiente do local e região onde se realizarão as 
obras e serviços objeto licitação em epígrafe; que assume a responsabilidade de 
obediência à legislação, às normas explicitadas pela UNIR e pelos órgãos 
específicos de controle ambiental; que se responsabiliza pelo cumprimento do 
conteúdo no relatório de impacto de meio-ambiente, a solicitação do atestado de 
sua liberação, autorização de obras e demais requisitos necessários à 
regulamentação das obras e serviços e das ações previstas na legislação e nesta 
licitação, caso seja isso necessário. 
                                      Declara, também, que assume sem repasse para a UNIR, 
toda a responsabilidade por danos e ônus, que venha a ser associado às obras e 
serviços objeto da TOMADA Nº 001/2011/CELO/UNIR, motivados pelo não 
cumprimento dos dispositivos normativos previstos nesta declaração. 
                                    
 
 
                              Porto Velho,....de ...............de 2011 
 
 
 
                         (Nome e assinatura do Responsável Legal da empresa licitante) 
                                              (Firmas reconhecidas em Cartório) 
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ANEXO VI 
(MODELO) 

 
DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA DA LICITANTE 

 
 
Referente à: TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2011/CELO/UNIR 
 
 
Para efeito de participação na TOMADA em referência, declaramos que por meio 
da análise e exame da documentação integrante do EDITAL e de informações 
obtidas sempre que necessário, tomamos conhecimento de todas as informações 
e das condições para o perfeito cumprimento das obrigações objeto da presente 
licitação. 
 
Declaramos ainda que, nosso preço ofertado contempla todas as obrigações 
decorrentes do perfeito conhecimento das condições para sua execução. 
 
Declaramos ainda estar de acordo com todas as condições exigidas no Edital e 
seus anexos. 
 
 
 
 
 
 
 Porto Velho, _________ de _______________________, de 2011 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________________________ 
(Carimbo e assinatura do representante legal da LICITANTE) 
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ANEXO VII 
(MODELO) 

 
CARTA PROPOSTA 

 
PARA A: 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA – CELO 
NESTA 
 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2011/CELO/UNIR 
 
Prezados Senhores, 
 Após cuidadoso exame e estudo do Edital da TOMADA em 
referência, seus anexos e apensos, com os quais concordamos, vimos apresentar 
a nossa proposta para a CONSTRUÇÃO DE BLOCO COM CINCO SALAS DE 
AULA, QUATRO LABORATÓRIOS, CONJUNTO DE BANHEIROS 
(MASCULINO E FEMININO) E RAMPA - CONCLUSÃO, conforme Projeto Básico 
e demais especificações do edital (Anexos I, II e III). 
  Todos os documentos foram recebidos, incorporados ao Edital e 
levados em consideração quando da preparação da nossa Proposta. 
 
  Nossa Proposta para execução do objeto do presente Processo 
Licitatório é R$......................................................................................................), 
e é válida por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sua entrega na CELO/UNIR. 
 
   Obrigamo-nos, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação em 
causa, a comparecer na data, horário e local estabelecidos pela CELO/UNIR, para 
proceder à assinatura do Contrato. 
 
Atenciosamente, 
 
 
 

Porto Velho/RO, _________ de ________________________ de 2011. 
 
 
 

____________________________ 
Nome da Empresa Licitante 

 
 
 

______________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VIII 
(MODELO) 

 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

 
Referente à: TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2011/CELO/UNIR 
 
A empresa __________________________________________________ 
apresenta, a seguir, os dados de seu(s) representante(s) legal (is) para fins 
eventuais de assinatura de contrato. 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
NOME(S): ________________________________________________________ 
CARGO(S): _______________________________________________________ 
NACIONALIDADE(S)_______________________ ESTADO CIVIL:____________ 
PROFISSÃO: _______________RG: ____________CIC: ___________________ 
RESIDÊNCIA (Domicílio): ____________________________________________ 
 
DADOS DA EMPRESA PARA EFEITO DO EVENTUAL CONTRATAÇÃO: 
 
RAZÃO SOCIAL: __________________________________________________ 
CNPJ N º:__________________ FONE: ____________ FAX: _______________ 
ENDEREÇO COMERCIAL: __________________________________________ 
 
ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA: 
 
Rua/AV.:___________________________________________ N.º:________ 
Município: _________________Estado: ______________CEP.:_______________ 
 
MOVIMENTAÇÃO BANCARIA 
 
Conta Corrente: ________________Banco: _______________Agência: ________ 
 

 
Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade, e que na forma 
da lei, somos responsáveis por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de 
informações. 
   
 
 
Porto Velho, ______ de ___________________ de 2011. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
Assinatura do representante legal e carimbo 
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ANEXO IX 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
RONDÔNIA – UNIR E A 
EMPRESA  
......................................................
......................................................
PARA OS FINS QUE 
ESPECIFICAM. 

 
   
Pelo presente instrumento particular de Contrato, de um lado a FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA - UNIR, Pessoa Jurídica de Direito 
Privado, CNPJ/MF nº 04.418.943/0001-90, com sede à Av. Presidente Dutra, nº 
2965, Bairro Centro, nesta Capital, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Reitor Prof. Dr. JOSÉ JANUÁRIO 
DE OLIVEIRA AMARAL, BR 364, Km 9,5, em Porto Velho-RO, CPF nº 
......................................... e RG n.º...................... SSP/XX , residente e domiciliado 
na Rua ..................................., n.º ........... – , Bairro ............., CEP: 78.900-500, 
Porto Velho/RO, e do outro lado a EMPRESA 
................................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº 
.........................., Inscrição Estadual nº ........................, estabelecida na Rua 
.............................., Bairro.............., Estado de ..........., CEP ......., doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA,  neste ato representado por seu 
Sócio-Diretor, Engº Civil ......................................................, portador do RG nº 
....................., CPF nº ..............................., residente e domiciliado nesta cidade de 
Porto Velho/RO, resolvem celebrar o presente Contrato, que tem por finalidade 
estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução das obras/serviços 
autorizados pelo Processo Administrativo nº 23118.002956⁄2011-12, UNIR, 
considerando a Licitação pela modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 
001/2011/CELO/UNIR, tudo em conformidade com o disposto na Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações, com os preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, 
mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia para 
CONSTRUÇÃO DE BLOCO COM CINCO SALAS DE AULA, QUATRO 
LABORATÓRIOS, CONJUNTO DE BANHEIROS (MASCULINO E FEMININO) E 
RAMPA - CONCLUSÃO. 
Parágrafo Único - Integram este instrumento contratual, guardada a necessária 
conformidade entre eles, devidamente assinados e/ou rubricados: 
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a) TOMADA Nº 001/2011/CELO/UNIR, fls. ______, as propostas apresentadas 
pelas empresas licitantes e os documentos e especificações que norteiam a 
presente execução contratual; 
b) As normas, o memorial descritivo, as especificações gerais, as instruções em 
uso, as disposições regulamentares da Universidade Federal de Rondônia e 
demais elementos existentes, que sirvam à definição do objeto e das prestações 
contratuais, bem como o Cronograma Físico-Financeiro e a planilha de obra; 
c) Parecer nº da Procuradoria Federal - UNIR, fls. ______. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
O presente Contrato será executado sob o regime de empreitada global, do tipo 
menor preço. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ESPECIFICAÇÕES E FISCALIZAÇÃO: 
 
Está a CONTRATADA obrigada, às suas expensas, a colocar e manter no(s) local 
(is) da(s) obra(s), placa(s) discriminando o objeto e número deste contrato, com o 
respectivo valor, encabeçado do slogan UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
RONDÔNIA. 
Cabe ao CONTRATANTE, a seu critério, por intermédio da CELO/UNIR, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução da obra 
e do comportamento do pessoal da CONTRATADA, sem prejuízo da obrigação 
desta de fiscalizar seus responsáveis técnicos, empregados, prepostos ou 
subordinados. 
A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 
A existência e a atuação da fiscalização do CONTRATANTE em nada restringem 
a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne 
ao objeto contratado e as conseqüências e implicações, próximas ou remotas. 
A obra deste contrato será fiscalizada e recebida de acordo com o disposto nos 
arts. 67, 68, 69 e 73, inciso I e parágrafo 2° e 3°, e 76 da Lei n° 8.666/93. 
Caberá à fiscalização do CONTRATANTE, formada por um ou mais 
representantes da Administração, designada pela autoridade competente, o 
seguinte: 

 
a) Acompanhar e fiscalizar os trabalhos desde o início, até a aceitação definitiva 
da obra, verificando sua perfeita execução na conformidade das especificações e 
normas fixadas pela licitação; 
b) Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições e avaliações, 
decidir as questões técnicas surgidas na execução do objeto ora contratado, bem 
como certificar a veracidade das faturas decorrentes das medições, para efeito de 
seu pagamento; 
c) Transmitir por escrito, por intermédio do Diário de Ocorrências, as instruções 
relativas às Ordens de Serviço, projetos aprovados, alterações de prazos, 
cronogramas e demais determinações dirigidas à Fiscalização precedidas sempre 
da anuência expressa do Setor de Engenharia; 
d) Comunicar à ADMINISTRAÇÃO as ocorrências que possam levar à 
aplicação de penalidades à CONTRATADA, verificadas no cumprimento das 
obrigações contratuais; 
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e) Solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que se 
encontre lotado no canteiro das obras prejudicando o bom andamento dos 
serviços; 
f) Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas pela CONTRATADA, bem 
como acompanhar e fiscalizar a execução qualitativa das obras e determinar a 
correção das imperfeições verificadas; 
g) Atestar a veracidade dos registros efetuados pela CONTRATADA no Diário 
de Ocorrências, principalmente os relativos às condições meteorológicas 
prejudiciais ao andamento das obras. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS ADEQUAÇÕES TÉCNICAS: 
 
As eventuais modificações técnicas do projeto ou das especificações não poderão 
alterar o objeto da contratação, podendo ser realizadas somente quando 
comprovado que objetiva alcançar melhor adequação técnica, segundo os fins que 
se destinam. 
As alterações de especificações técnicas que se revelam necessárias ao longo da 
execução contratual deverão ser consignadas em registro de ocorrência de obras, 
em ato precedido de justificava técnica, em documento assinado pelo engenheiro 
responsável pela fiscalização da obra e aprovado pela autoridade competente; 
desde que isto não represente em aumento ou supressão dos quantitativos 
licitados com alteração do valor inicial do contrato. 
Quaisquer modificações que impliquem em aumento ou supressões de 
quantitativos nos termos do § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 deverão ser 
registradas por intermédio de termo aditivo. 
As alterações de especificações obrigatoriamente deverão ser discriminadas em 
planilhas que deverão ser juntadas aos autos do processo autorizativo da 
contratação. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO: 
 
O preço global deste contrato é de R$ ___________ (________), referente ao 
valor total da obra prevista no presente contrato. 

 
Parágrafo Único - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas 
condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, 
decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
sendo que em qualquer caso, a alteração contratual será objeto de exame pela 
Procuradoria Jurídica da Universidade Federal de Rondônia. 
 
CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
A comissão de fiscalização do Contrato promoverá até o último dia útil do mês 
corrente, a medição dos serviços executados e encaminhará a CONTRATADA, 
para que esta emita Nota Fiscal relativa à medição apresentada, oportunidade em 
que deverá juntar as guias de recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas 
referente ao mês imediatamente anterior. No corpo da Nota Fiscal deverão 
constar obrigatoriamente as seguintes referências: 
a) O objeto da prestação dos serviços; 
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b) O número do processo que deu origem à contratação; 
c) Número da conta e agência do beneficiário. 
O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ao da 
prestação dos serviços, no valor correspondente aos serviços realizados no 
período de referência, mediante apresentação de Nota Fiscal emitida no valor da 
medição e devidamente atestada pela comissão de fiscalização e pelo 
representante da contratada.  
Por ocasião do pagamento, a UNIR efetuará as retenções tributárias exigidas pela 
legislação vigente. 
A CONTRATADA, para fins de pagamento, deverá juntar aos autos a respectiva 
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviços – GFIP (Lei nº 
9.528/97); Guia de Recolhimento da Previdência Social – GRPS (Lei nº 8.212/91 
alterada pela Lei nº 9.032/95 e Resolução nº 657/98-INSS); cópia do documento 
de arrecadação da Receita Federal – DARF (IN SRF nº 81/96); cópia do 
comprovante de pagamento do salário dos empregados, relativo ao mês 
imediatamente anterior a apresentação da segunda fatura em diante, (art. 31, § 4º 
da Lei nº 8.212/91, alterada pela Lei nº 9.032/95). 
Transcorrido o prazo estabelecido no presente instrumento a UNIR fica obrigada a 
atualizar os valores do débito, tendo por base a data do adimplemento das 
obrigações até o efetivo pagamento, aplicando as atualizações com base nos 
índices estabelecidos pelo governo federal à época dos fatos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE: 
O valor do presente contrato é irreajustável nos termos da legislação vigente, 
considerando o prazo contratual, salvo acordo entre as partes, depois de 
comprovado o desequilíbrio econômico financeiro na relação contratual, por 
intermédio de informações oficiais, tendo por base as disposições do parágrafo 8º, 
no Art. 65 da lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 
 
O prazo máximo para a execução e entrega do objeto deste CONTRATO é de 03 
(três) meses corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço 
expedida pela UNIR, podendo ser prorrogado, desde que se comprove que a 
dilação do prazo é necessária para a conclusão das obras objeto da presente 
contratação.  
O pedido de dilação de prazo deve ser instruído com o relatório circunstanciado 
elaborado e assinado pela Comissão de Fiscalização da obra onde sejam 
apresentadas as razões de justificativa da prorrogação contratual em documento 
que ser assinado também pelo ordenador de despesa da pasta, a título de 
autorização conforme exigência do artigo 57, II da Lei nº: 8.666/93. 
Em caso de prorrogação do prazo contratual, esta será instrumentalizada por 
intermédio de termo aditivo; além do que, a solicitação de prorrogação contratual 
deverá ser solicitada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do término de 
vigência do presente contrato. 
A CONTRATADA deverá comparecer à Diretoria de Engenharia e Arquitetura – 
DIREA/UNIR, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, para assinatura e 
recebimento da Ordem de Serviço, contados a partir da assinatura do Contrato, 
sob pena de aplicação de multa (sanções). 
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CLÁUSULA NONA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO: 
 
A entrega e recebimento da obra seguirão da seguinte forma:  

 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA; 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto 
aos termos contratuais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS:  
 
As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta 
dos recursos provenientes da Fonte 0112915030, natureza da despesa 449051 da 
UGR 154082 – UNIR – PI – PSS16G41120. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS GARANTIAS: 
 
A CONTRATADA deverá apresentar no ato da assinatura do contrato o termo de 
garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da contratação, podendo ser 
uma das seguintes modalidades: 
a) Fiança bancária, de estabelecimento Bancário aceito pela contratante, 
válida até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos serviços. Caso ocorra o 
vencimento da garantia antes do encerramento das obrigações contratuais, uma 
renovação imediata da respectiva garantia deverá ser providenciada, sob pena de 
bloqueio dos pagamentos devidos. 
b) Caução em dinheiro, o qual deverá ser devolvido, parcialmente ou na 
íntegra (dependendo de sua utilização em caso de multas e débitos) em até 30 
(trinta) dias após a aceitação definitiva dos serviços, mediante solicitação 
expressa e por escrito. 
A garantia será liberada ou restituída após a emissão do Termo de Encerramento 
das obrigações contratuais e, quando ofertada em dinheiro, atualizada 
monetariamente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
Compete à CONTRATADA: 
a) Fazer no prazo previsto entre a assinatura do contrato e o início da obra 
minucioso exame das especificações e projetos, de modo a poder em tempo hábil 
e por escrito apresentar à Fiscalização todas as divergências e dúvidas porventura 
encontradas, para o devido esclarecimento e aprovação; 
b) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à 
legislação fiscal, social, tributária e trabalhista de seus empregados, bem como 
por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, inclusive 
iluminação e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a 
terceiros em virtude da execução dos serviços a seu cargo, respondendo por si e 
por seus sucessores; 
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c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas no 
total ou em parte o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da execução ou da má qualidade e aplicação dos 
materiais empregados; 
d) Adquirir e manter permanentemente no escritório da obra, um livro de 
ocorrência padrão, para registro obrigatório de todas e quaisquer ocorrências que 
merecerem destaque; 
e) Manter permanentemente no canteiro de Obras, Engenheiro 
encarregado (residente) com plenos poderes de decisão na área técnica; 
f) Executar as suas expensas todas as sondagens e escavações 
exploratórias que se fizerem necessárias e indispensáveis à elaboração do projeto 
executivo de fundações e da obra; 
g) Promover e responder por todos os fornecimentos de água e energia 
elétricas necessárias à execução da obra, inclusive as instalações provisórias 
destinadas ao atendimento das necessidades; 
h) Responsabilizar-se por quaisquer ações decorrentes de pleitos 
referentes a direitos, patentes e royalties, face à utilização de técnicas, materiais, 
equipamentos, processos ou modelos na execução da obra contratada; 
i) Conduzir a execução da obra pactuada em estrita conformidade com o 
projeto executivo aprovado pelo CONTRATANTE, guardadas as normas técnicas 
pertinentes à natureza e à finalidade do empreendimento; 
j) Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução da obra objeto 
desta licitação; 
k) Contratar todos os seguros exigidos pela legislação brasileira, inclusive 
os pertinentes a danos a terceiros, acidente de trabalho, danos materiais a 
propriedades alheias e o relativo a veículos e equipamentos; 
l) Adquirir e manter no local de execução da obra, todos os equipamentos 
destinados a atendimento a situação de emergência, incluindo as de proteção 
contra incêndio e acidentes de trabalho; 
m) Comunicar à Administração, por escrito e no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos por motivo superveniente, 
que impeçam mesmo temporariamente a CONTRATADA de cumprir seus deveres 
e responsabilidades relativas à execução do contrato, total ou parcialmente; 
n) Permitir e facilitar a inspeção pela Fiscalização, prestando informações 
e esclarecimentos quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes à 
execução da obra; 
o) Garantir durante a execução a proteção e a conservação dos serviços 
executados, até o seu recebimento definitivo; 
p) Manter a guarda das Obras, até o seu final e definitivo recebimento pela 
UNIR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
São obrigações do CONTRATANTE: zelar pelo fiel cumprimento das obrigações 
pactuadas, pela prestação de todas as informações indispensáveis a regular 
execução das obras, pelo pagamento oportuno das parcelas devidas, custeando a 
publicação do extrato deste instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES: 
 



 
U N I V E R S I D A D E  F E D E R A L  D E  R O N D Ô N I A  

C O M I S S Ã O  E S P E C I A L  D E  L I C I T A Ç Ã O  D E  O B R A S  E  S E R V I Ç O S  D E  E N G E N H A R I A  –  
C E L O  

 49 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados a UNIR 
ou a terceiros, decorrente da execução deste contrato, inclusive por acidentes, 
mortes, perdas, destruições parciais ou totais. A UNIR isenta-se de todas as 
reclamações que possam surgir referentes a este contrato, ainda que as mesmas 
sejam resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa física ou 
jurídica em sua execução. 
A CONTRATADA será passível das penalidades abaixo elencadas, ressalvados os 
motivos de força maior ou caso fortuito, que deverão ser devidamente 
comprovados pela CONTRATADA à UNIR, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 87 da Lei nº 8.666/93, aplicarão as seguintes multas: 
Pelo atraso na execução do contrato: 
a) Multa 1% (um por cento) por dia de atraso no início da execução das 
obras, que incidirá sobre o valor da obrigação em atraso, até o limite máximo de 
10% (dez por cento); 
Pela inexecução total ou parcial do contrato: 
b) Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato não 
cumprido; 
c) Multa correspondente à diferença de preços resultante de nova licitação 
ou contratação direta, realizada para complementação ou realização da obrigação 
não cumprida. 
As importâncias relativas às multas serão descontadas dos recebimentos que a 
CONTRATADA tiver direito, competindo-lhe no caso de insuficiência de crédito, 
pagá-las no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação da 
UNIR.  
A multa prevista nesta seção não tem efeito compensatório e conseqüentemente o 
pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos 
que forem causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de culta 
ou dolo, na execução dos serviços objeto da contratação. 
No caso de inadimplência total, a CONTRATANTE, poderá optar pela convocação 
dos demais proponentes da licitação, obedecida sucessivamente à ordem de 
classificação na forma do § 2º do art. 64 da Lei nº 8.666/93. 
 
Parágrafo Primeiro - Será facultado ao CONTRATANTE, aplicar à CONTRATADA, 
a seu exclusivo critério, quando a gravidade da falta assim justificar, sem prejuízo 
das penalidades previstas em Lei: 
a)  advertência; 
b)  multa na forma prevista na Lei nº 8.666/93 ou no contrato; 
c)  suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a UNIR pelo prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d)  declaração de idoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes de punição, até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, reabilitação 
esta que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a UNIR pelos 
prejuízos e, após decorrido o prazo da sanção aplicada com base nas letras “a”, 
“b” e “c”. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ENCARGOS: 
 
A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, resultantes da execução deste contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUB-CONTRATAÇÃO: 
 
A CONTRATADA poderá transferir a empresas de pequeno porte ou 
microempresa as obrigações assumidas neste contrato, sem expressa anuência 
da UNIR, até o limite máximo de 30% (trinta) por cento do valor contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO: 
 
São motivos ensejadores da rescisão contratual, sem prejuízo dos demais motivos 
previstos em lei e neste instrumento: 
a) O descumprimento de cláusulas contratuais ou das especificações que 
norteiam a execução do objeto do contrato; 
b) O desatendimento às determinações necessárias a execução contratual; 
c) A prática reiterada, de atos considerados como faltosos, os quais devem 
ser devidamente anotados, nos termos do § 1º do art. 76 da Lei nº 8.666/93; 
d) A dissolução da sociedade, a modificação da modalidade ou da estrutura 
da empresa desde que isso venha a inviabilizar a execução contratual; 
e) Razões de interesse público, devidamente justificados; 
f) A sub-contratação parcial ou total, cessão ou transferência da execução do 
objeto do contrato; 
g) A rescisão contratual poderá ser determinada: 
1)    Por ato unilateral, nos casos elencados no art. 78 incisos I a XII, da Lei nº 

8.666/93; 
2) Por acordo das partes, desde que seja conveniente, segundo os objetivos 

da Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS PRERROGATIVAS: 
 
São prerrogativas do CONTRATANTE: 
- Empreender unilateralmente, modificações nos termos do contrato, desde 
que objetive atender ao interesses públicos ressalvados os direitos da 
CONTRATADA; 
- Rescindir unilateralmente o contrato, desde que comprovada a inexecução 
parcial, total ou na ocorrência dos fatos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93; 
- Rescindir o contrato amigavelmente por acordo entre as partes, desde que 
conveniente aos interesses da Administração. A rescisão contratual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade superior. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VINCULAÇÃO: 
 
O presente termo contratual está plenamente vinculado as disposições da 
TOMADA Nº 001/2011/CELO/UNIR e a Proposta da CONTRATADA, a Empresa 
______________, conforme documento constante dos autos do Processo nº 
23118.002956⁄2011-12, as fls. _______. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS: 
 
O presente contrato será regido pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. Caso haja dúvidas decorrentes de fatos não contemplados no 
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presente contrato, estas serão dirimidas segundo os princípios jurídicos, aplicáveis 
a situação fática existente, preservando-se o direito da CONTRATADA, sem 
prejuízo da prevalência do interesse público. 
                           
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PARALISAÇÃO: 
 
A CONTRATANTE poderá ainda rescindir o presente contrato, caso a 
CONTRATADA venha a: 
a) Retardar injustificadamente o início dos trabalhos por mais de 10 (dez) 
dias, da data do recebimento da Ordem de Serviço; 
b) Interromper os serviços, por mais de 10 (dez) dias consecutivos; 
c) Ocasionar atraso de mais de 15 (quinze) dias na entrega das obras, 
salvo conveniência da CONTRATANTE, na continuidade dos mesmos. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA HABILITAÇÃO: 

 
A CONTRATADA obriga-se a manter as mesmas condições que a habilitaram 
neste certame, até o total cumprimento deste contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO: 

 
As partes elegem o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado de 
Rondônia, para dirimir as dúvidas e controvérsias oriundas do presente Termo. 
 
Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois 
de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as 
cópias que se fizerem necessárias para seu fiel cumprimento, todas de igual teor e 
forma, devidamente certificadas pela Procuradoria Federal - UNIR.   

 
 

Porto Velho, _____ de _______ de 2011. 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
Prof. Dr. José Januário de Oliveira Amaral 

Reitor da UNIR 
 

 ________________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 
 

Visto: 
_________________________ 
Procuradora Federal – UNIR 
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ANEXO X 
(MODELO) 

 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA 
HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
NOME DA EMPRESA..............., CNPJ Nº ........., sediada 

.........(endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório: TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2011/CELO/UNIR; ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

Porto Velho,        de             de        2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

------------------------------------------- 
Nome e assinatura da declarante 
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ANEXO XI 
(MODELO) 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 
ART. 7º DA C.F. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

(Nome da Empresa) ....................................., CNPJ nº 
......................., estabelecida à ..................................... (endereço completo) 
.............., declara, sob as penas da Lei que não possui em seu quadro de 
pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). 
 
 
 
 

Porto Velho/RO, _____ de _______ de 2011. 
 
 
 

 
 
 
 

____________________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO XII 
 
 

ATESTADO DE VISITA AO LOCAL DOS SERVIÇOS 

                             

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE BLOCO COM CINCO SALAS DE AULA, QUATRO 
LABORATÓRIOS, CONJUNTO DE BANHEIROS (MASCULINO E FEMININO) E 
RAMPA - CONCLUSÃO.  

TOMADA Nº 001/2011/CELO/UNIR 
 

DATA DA SESSÃO: 
 

NOME DA EMPRESA: 
  

O(A) Responsável Técnico do Setor de Engenharia da UNIR, atesta para os 
devidos fins que a empresa abaixo qualificada visitou o local onde serão executados os 
serviços objetos do presente processo licitatório. 

  

Empresa: 

  

Endereço: 

  

CNPJ (MF) Nº  INSC. ESTADUAL N.º 

  

TELEFONE Nº  FAX N º 

  

  

E-MAIL: 

  

Porto Velho/RO, ______ de ______________ de 2011. 

Assinatura do responsável técnico da 
licitante 

  

Assinatura Responsável da UNIR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


